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Av. Jolo )«Í1, SrN - ffio
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PREGÃO ELETRÔNrcO SRP N'OiIíf2O23 - CPUPMAAP

EDITAL

PROCESSO N". ja3/2023,lPMAAP/ A

OBJÊÍO: Rêgistm dê Prêçps para o fomecimênto dê Mateíial de Limpêza HospitalaÍ e Material
PermanerÍe dê interesse da SecÍelaía Municipal dê Saúdê do Município de Alto Alegre do
Pindaré/MA.

ORGÃO LICITADOR: Profeitura Municipal de Alto Alegrê do Pindaré - PMMP/MA

DATA OA SESSÁO PÚBLrcA: O5/1212023

HORA: 09h00min

PREGOEIRO: Francival Veloso Femandês

Edirar- Prcsáo Erêiônico sRP nc úi,2o23 - CP|./PiIAAP/MA



PRITEMJRÀ II'UiIiCIPAI DE ALTOÀIEGRE DO PINDARÉ. MÀ
Av. Joáo Xxlll, vN - c€ntÍo

Foihas ni
Processo

CNPJ: 0l-6'12.832,000í -21
PREGÃO ELETRÔNrcO SRP N'O4I/2023 - CPUPMAAP

PROCESSO N". 4312023 - PiTAAP

EDITAL

A PREFEITUM UNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . $4, inscÍit,a no
CNPJ sob n" 01.612.&lzqrü-21, sediada na Av. Joáo Xxlll, SN - Centro, Alto Alegrê do PindaÍé - MA

- MA, CEP n" 65.398-000, por iÍÍêÍnédio dê sêu PregoeiÍo, desigrado pela Podêi"a n'28112023,
publicada no Diâio Oficial do Município rb diâ 03 d€ Abril dê 2023, lêva ao conhêcimenlo dos
intêressâdos que rêalizará licitaÉo na modalidad€ PÍêgão na íorma ELETRÔNIGA, sob o SISTE A
DE REGISTRO DE PREçO do tipo irenor PÍêço por LOTE, conformê dêscÍilo nêste Edital ê sêus
Anexos e êm coníoímidade com o disposlo na da Lai no 10.520, de 17 de julho dê 2002, do Decíeto nÔ

10.024, de 20 dê selembro de 2019, OecÍ€io no 7 892, dê 23 dê iâneiro 2013, aplicando
subsidiariamente a Lêi Fêderal no 8.666 dê 2'1 dê iunho dê 1993 e suas altêraçôes ê demais normas
pertinêntes à êsÉciê.

Data da s€ssão: 0í12023
Horáno:0e:00h
Local: Portal CompÍas Públicas - U4@.ppdAlde@!@§p.uDIÉs jglo}I

í. DO OBJETO

'1 1. A preseÍnê licitaÉo têm por objeto RegistÍo dê Preços pâÍâ Íornecjmênto de Material dê Lrmpêza
Hospitalar e Mâteíial Pemanenlê de inteaesse da SecÍetaía lúunicipal dê Saúdê do Município dê AIto
Alegre do Pindaré/UA, confoíÍne espêcifrcsçóes constantes do Píojeto Básico - ANEXO l, parte
integrantê dêstê Edil,al
1.2. A licilaçáo s€Íá Éalizadâ em 2 (ddsl lot6, contondo 27 (üntê ê sote) lton8.
1.3. O cÍitério de iulgâmênto adotaclo será o mênoÍ píeço por lotê, observadas as exigênciâs contidas
neste Edilal e seus Anêxos quâÍÍo às especificaçô€s do obielo.
1.4. O valor global estimado desta licitaçáo é dê Rl í-75í.649,06 (um milhão, sêtêcentoa e
cinquonta ê um mil, aeiscoÍÍos e quareÍÍa ê novo Íeai$ 6 3êis cêntavoa).
í.5 O caitério dê ,ulgamenio adotâdo sêrá o menor preço por LOTE, obseNadas as exigênciês
contidas neste Edital ê sêus Anexos quento às esp€cificaçôes do objêlo

2. OOS RECURSOS ORçAXENTÁR|OS

2.1. As despêsas dêcoíentes da contratâÉo, objêto desta licitaçáo, sêíão iííormadas quando do
momento dâ contrâtaÉo (§2o, art. 70, Dêcíêto Federal n' 7.892/2013).

3. DA PARTICIPAçÀO NO PREGÂO.

3. 1 . Poderáo partiopa deste Preg6o interêssâdos crlio raÍno dê áiüdadê sqâ cornpatível com o objeto
desta licitaÉo.

3.1.1 Os licitantes dêverão úilizáí o certificado dililálpara acês§o áo Sistêma.

3.1.2. A participáção n€ste Pregão pará o Lolê 02 é EXCLUSIVA a micÍo€mpresás, empresas dê
pequêno poÍtê (coííoímê Lei ComplemeíÍaí 123, dê 14 de dêzêínbro de 2om, êm seu artigo 48, inciso

l, allerado pela Lêi Complementar 147, * 07 dê agosto dê 20'14) e socjedades coopêrativas
(ênquâdrâdas no art. 34 da Lei no 11.,188. de 2OO7), e paía o Lote 01 â participaÉo seré para AMPLA
Conconârciâ, culo ramo de aiividadê compatível com o obleto licitado ê quê alendam a todas as
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exigôncias, inclusive quanto à documentação ê Íequisilos mínimos de classificâçáo das proposlas,
constante dêstê Edital ê ssus Anexos.

31.3. Náo compargcendo micÍoempresas ou empresas do pequêíro porte, a coocorÍêncja no Lote 02
passará a ser AMPLA â conconência, ou seje, pera todes emprêsas-

3.2 Será concêdido fáâmento íavorecido parâ âs micÍoempíesâs ê êmpresas de p€queno porte, perâ

as sociêdadês cooporáivas mencionâdas no aítago 34 da Lei no 11.488, dê 2007 , pata o 4ricultor
fâmiliar, o produtoÍ rural pessoa fisica ê paíâ o micÍoempreendêdor individual - MEl, nos limitês
pÍevistos da Lei Complemêntar n' 123, dê 2006.

3.3. Náo podeÉo particjpar desta licitâÉo os interessados:
3.3.1. pÍoibidos dê participar de licitaçõês ê celebrar conlratos administrâtivos, na foÍma da legislaÉo
viOentê;
3.3 2. que nâo atendam às condiÉes dêste Edital e seu(s) anexo(s);
3 3.3. estrangeiros quo não têiham repÍesentaçãó lêgal no Bltsil com podeíes expressos pâÍa re@ber
citaçá) e .espondêí admanistÍativa ou judicialmênte;
3 3.4. quê se êrquadÍêm nas v€da@s previslas no artigo I da Lei n" 8.66ô, dê '1993,

3 3.5. que estejam sob Íalência, condJrso (b cÍêdrres, concordatá ou em processo de dissolução ou
liquidaÉo;
3.3.6. entidadês êmpÍesadais que e§ejam reunidâs êm consórcio;
3.3.7. Organizaçõês da Sociêdade Civil de lnlêresse Público - OSCIP, aluand, nessa condiÉo
(Acórdáo n' 746/2014-TCU-Plenáno).

3 4. Como condiÉo pâra pâ.trcipaÉo no Pregáo, a licitantê assinalará 'sim' ou 'não" em campo
própno do sisieme elêtÍônico, Íeláivo às seguintes dêdârâçóes:
3.4.1. que ormpíe os requisitos êstâbelêcidos no artjgo 3" dê Lei ComPlem€nter n" '123, de 2006,
estendo âpta a us{rfruir do tralâmeíÍo favorecido €stâbelêcidc eÍn sêus ât1s. 42 a 49-,

3 4.1.'1. nos itêns êxclusivos paÍa participãçáo dê micÍoempresas e êmprêsâs de pequêno portê, a
êssinalêção do câmpo 'não' impedirá o prossâguimênio no ceítame;
3.4.1.2- nos itêns êm que a paÍicjpâÉo não Íor exclusiva paa microempresas o êmpresas de pequêno
portê, a âssinalaÉo do cámpo 'nâo apênas Foduzié o efêito de o licitante náo lêí diíeito ao

tratamento favoíêcido prêvisto na Lêi Complêmêntar n' '!23, de 2006, mesmo que micÍoêmprcsa,
empresa dê pequeno porle
3.4.2. quê está ciêntê ê coôcorda com as condiçõês contidas no Edital e sêus anexos;
3.4.3. que oJmprê os rsquisilos pará â habilitação defnidos no Edital e quê a proposta aprêsêntadâ
está em confoímidâdo com as sxi{Éncias êdrtâlíciesi
3 4.4. que inêxisiem Íáos impeditivos paa sua habalitaçáo no cêrtame, cioílte da obrigatoriedads dê
declaÍar ocoÍências postêÍid€s;
3.4.5. que não eínprega rnenor dê 18 ânos em trabaltp notumo, perigoso ou insal(bre e náo empregê

menor de 16 anos, sâlvo menor, a pârtiÍ de '14 anos, na condiÉo de apíendiz, nos teímos do aÍtigo 7',
)«Xlll, dâ Constituição;
3.4.6. que â pÍoposla Íoi elaboÉda de forma indêpendênte, nos lermos da ln§truçâo Normativa

SLTUMP no 2, de 16 dê sêtêmbro dê 2009.
3.4.7. que náo possui, em sua cadeiâ produtiva, êmpregêdos executánclo trabalho dêgradaÍe ou

forçâdo, observando o disposlo nos incisos lll e lV do ârt. í'ê no inciso lll do art- 50 dâ ConstihriÉo
Federali
3.4 8. que os s€rviços sáo prêstados poÍ emprêsâs que comprovêm @mpriÍiento dê reserva dê

cârgos prêvista em lei para pesso€! com deficiéncia oo para reâbilitêdo da Previdência Social e quê

atenda; às rêgras dê acêssibilidad-' prêvistâs na legislaÉo, coí{oÍme disposto no art. 93 da Lei no

8.213, dê 24 dê iulho dê 1991.
3.4.9. quê cumpíe os requisitos do DecÍeto n. 7.'174, de 2010, êsrando apto â usufÍuií dos cÍitéíios dê
preferéncia.
3.5 A dêclaração Íalsa Íelativa ao cumprimênto de quâlquer coÍdiÉo sujoitrará o licitante às sançôês
prêüstas em leiê nêstê Edital.
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4. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E OOS DOCUfENTOS OE HABILITAçÃO

4.1. Os licitantes €ncamínharão, exclusivamente poa meio do sisiêmê, concomitántomentê com os
documentos de habilitâÉo êxigidos no êdital, proposta com â dêsqiÉo do objeto oferlado e o preço,
até a dâta e o horáíio estabelêcidos pãra âbertu€ da sessão públicâ, quando, então, encerrar-se-á
âutomaticâmênte ê etapa de enüo dessá doo.rmentâção-
4.2. O ênvio da píoposta, acompanhâda dos do@meí{os de habilitaÉo êxigidos neste Edital, ocoírêrá
por meio dê ctrave dê acêsso e sêÍrha.
4 3. Os licitanlês podêrão deixar de âpr€sêntar os dodrmenlos dê habilitaçáo que constêm do SICAF,
assegurado aos dêÍrÉris licitântês o direito dê âcêsso âos cbdos con§ântes dos sistemas.
4.4. As Micaoemprêsas e Empresâs dê Pequeno Porte d9v9Íáo êncaminhar a dodrmentaÉo de
hâbilitação, ainda qu€ háia alguma ÍêstriÉo dê regulâridade fiscál e tráalhista, nos teímos do art. 43,

§ 1 " da LC n" 1 23, dê 2006.
4.5. lncr.rmbirá ao licitante acompanhar âs opêÍaçóes no sistema êletrônico durante a ses§ão pública do
Pregão, íicando rêsponsável pêlo ónus dêcoíÍentê da peÍda d6 nogóc.ios, diante da iôobseIvância de
quaisquêr mênsagêns êmitidas pelo sistêmâ ou de sua desconexão
4.6. Até â abeÍtura da sêssão F.rblicâ, os licitantes podêrão Íêtiraí ou substituir a proposla ê os
documêntos de habilitaÉo anteÍioímenle insêridos no sist€mâ;
4.7. Não será ê§abêlêcidâ, nessâ etapa do certame, qdeín dê classificâçáo êntre as propostas
ápÍêsenládâs, o qrc somente ocoíÍerá apó§ a realização dos procêdiÍYErÍos de nêgociaÉo e

iulgamento da propostá.
4.8. Os documentos quê compõem a pÍoposta e a habilitâÉo do liotante melhor classificádo somêntê
serão disponibilizados para avaliação do pregoêiío ê paía acesso público após o ênceíÍamento do
envio dê lances.

5. OO PREENCHIiIENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante d6vêrá enúal sua propoía mêdiante o prêenchameí{o, no sastema êlêtíônico, dos
seguintes empos:
5.1.1. Valor unitário e total do item,
5.1.2. Marca:
5.1.3. Fâbíicarne;
5.1.4. DescÍiçáo dêtalhada do objeto, contêndo âs irÍformaçôês similarê§ à especiíicâÉo do Projêto
Básico: indicando, no quê for apliév€|, o modêlb, Nazo ab vahdade ou de gâíantia.
5 2. Íodas as esp€ciíicâÇóês do obiêto contidas íÉ propo§â vinoJlam a Contratada.
5 3. Nos valores píopostos estarão indusos lodos os ctrslos opeíacioMis, eílcargos prêvidenciários.

trabalhistas, irihnáíios, comeÍciais e quaisquêr oúros +r€ incidâm direta ou indirêtâmente no
fomecimeito dos bêns.
5.4. Os preços ofertados, tâÍÍo ná proposta inicial, quânto nã êtapa de lan@s, sêrão de êxclusivâ
responsóilidadê do licitante, náo lhe assistinalo o diíeito de pl€iteaí qualquêr alt€raçào, sob alegaÉo
de êrro, omissáo ou qualqueÍ outro prelexto.
5.5. O pÍâzo dê validadê da propostâ não será inturior â 30 (lrinta) dias, â contaí da datâ dê sua

apresentaÉo
5.6 Os licitant€s devem respeítiar os píêços mâjínos êslebêlêcidd§ nas normas do íêgência de

contrata@s publicâs federais, quaÉo participareÍn de liqtaçôês ÚUicas;
5 6.1. O descrimpíimenlo das rogras supÉmeocioíradâs p€la AdministraÉo por parle dos conrêtados
pode ensejar a íiscalizaÉo do TÍibúal de Contas da União o, apôs o dêú(b prccesso lêgal, gerar as

seguintes cons€quêôcias: assinâl[Ía de píâzo pâÍa a ad@o das medidas necêssárias ao exalo
cumprimênto dá lei, nos têrmos do ârt. 71, inciso lX, da ConstituiÉo: ou condenação dos agentes
públicos responsávêis ê da emprêsa contrâtâda âo pagamento dos píêjuízos ao êrádo, câso verificadâ
a ocorÍência de §upêdaluramêrÍo por sobrêprcço na exêqlçáo do contrato.
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6. DA ABERTURÂ OA SESSÃO, CLASSTFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E FORT ULAçÃO OE
LATICES

61. A abenura da píesentê lic.itaÉo daÍ-se-á em sessão pública, poÍ meio de sislema elêfônico, na
data, horário ê locâl indicados ngste Edital.
6 2. O Prêgoêiro vêrifcârá âs píoposlas apresentades, desdassificardo dêsdê logo aquelas que não
estejam em canfoímadade com os requisitos estabelêcjdos nêstê Edital, cofilênhâm vícios insanáveis
ou náo aprêsentêm as êspecrficaÉes téciicas exigidas no PÍorêto Básico.
6.2.1. Tam*m s6rá dosclassificada a proposta que identifique o laolanle.
6.2.2. A dêsclassmcaÉo s€rá sêmpre fundamentadâ ê aegistrada no sistêma, com âcompânhamento
êm tempo rêal por todos os participantes.
6 2.3. A não desclassiÍcaÉo da proposla não impêde o sêu julgamênto dêÍinitivo em sênlido contrério,
lêvado a efêilo na fasê de ac€itaÉo.
6.3. O sistema oídenará automaticámente as propostas dássificãdas, sêrúo que somento eslas
parlicipaíão da fase dê lancês.
6.4. O sistema disponibalizárá cámpo própno para lroca de mensâgêns êrÍrê o Prêgosiro e os licitantes
6.5. lniciada a êtapa competiliva, os licitantes deveÉo êncâminhar lances exclusivamêntê poí mêio do
sistema elêirônico, s€ndo imediatamenle informados do sêu rêc€bimênto e do valor consignado no
rêgistro
6.5 1 O lâncâ dêvêíá ser ofertádo pelo mênor valor lotal.
6.6. Os licitantes podêíáo oferêcer lances sucessivos, observándo o horáíio firado para abêrtura dê
sessáo e as rêgrâs ostábêlecidás no Editâ|.
6.7. O licitantê somgntê podêrá ofeíêcêr lance de valoí inferior ao último por ele ofertado e rêglstrado
pêlo sistêmâ.
6.8. O intervalo mínimo de diferençá de valoÍes enhe os lancês, qre incidiÉ tânto êm r€laÉo aos
lancos intêrmediários quánto 6m íêlâçáo à píoposta que cobnr á mêlhoÍ oferta deverá s€Í RS 500,Clo
(quanhêntos) reais
6.9. O intervalo enlÍê os lances enviados pelo mesmo licilaÍê náo poderá seí infsnor a ünle (20)
sêgundos e o intêívalo entre lences náo poderá ser irferioí e três (3) segundos, sob pêna de sêrêm
automaticâmônte doscartados pelo sistema os rêspedivos ltrces.
7.10 Será adolado pâra o ênvio (b lances no píegáo ele6nico o modo de disF.rta 'âbêrto', em que os
kqtantes apresênlaão lancss Éblicos e sucessrvos. corn pÍoírogâ@s
7.11 A êtapa de lancês da ses-sáo públicâ têrá duraçáo de dez minúos e, aÉs isso, s€rá proírogade
automâticámênte pelo saslema quando houveí lancê ofertado nos úlümos dois minutos do pêríodo de
durâÉo da sessâo públicâ.
7.12 A pronogêçáo automáticâ da etapã dê lítcês, dê que tÍâtâ o íêm entêrior, sêÍá dê dois minutos 6
ocorreíá sucês§ivamsnte sempre qu€ houver lán@s enviâdos nêsse pêríodo de píoírogaçào, inclusive
no cáso de lances inteímedaários.
7 13 Náo havêndo novos lances na formã estabelecida nos itens âííêriores, a sessáo pÚblicâ eícerÍar-
sê+ automaticamentê.
7.'14 Encenada a fase competitivá sem que haja a ProrÍogâção automáticâ pelo sistêma, pod€rá o
pÍêOoêiro, assêssorado pela gquipê dê âpoio, iustificadamêÍÍê, admitir o roinício dâ sêssáo públic€ dê

lances, em prol da consecução do melhoÍ prêço.
6 15. Em câso de falhâ no sistema, os lan@s êm desa@rdo com os subit€ns antêriores devêÍão ser
desconsidêÍados pêlo píegoeiro, devendo a ocorrência sêr comunicâdá imediatâm€nt€ à SêcÍotâria de
Gestão do Ministário dâ Economia,
6. I 5. 1 . Na hipótosê do subitem anl6Íior, a ocorrêncja será registrâdâ êm câmpo próPrio do sistême.
6.'16. Náo seíão ac€iios dois ou mâis lânces de mêsmo valoÍ, prevalêcêndl aquêlê quâ for rêcêbido e
registíado em primeiro lugar
6.i7. Durante o transcurso da sessão pilblicâ, os licjtantes sêrâo infoÍmados, êm tempo rêâ1, do valoÍ
do menor lance r€gistrado, vedada a identifrcaÉo do licitantê.
6.18. No caso dê desconexão com o Píegoeiro, no decoÍíet da êtápâ competitiva do Prê€Éo, o sistema
elêtrônico poderá pêrman€cer âcessivêl aos lftÍarrtes parâ a recepÉo dos lances
6.19. Ouândo a dêsconexáo do sastema eletónico paÉ o pÍegoêiro persislir por têmpo suporioí ê dêz
minutos, a sêssáo públics seíá suspensa e reiniqadá somente aÉs clecorridas virÍ6 6 quatro horas de

comunicáçáo do fato pelo Prcgo€iro aos Participântês, no sítio êiêtrônico dilizado parâ divulgeçáo
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6 20. O Critério ds julgamento adotado seÍá o mêíroÍ preço, coríoíme de{inido neíe Edilal e sous

6.21 Cáso o licitante não apíesentê lan@s, @ncorÍêrá com o valor de s!á proposta

6.22. Em relaçáo a iteos não exclusivos paía participaçáo de micÍoemprêsas ê empresas de Pequêno
poíte, uma vêz en@ÍÍadâ a etapa de lances, s€rá efêtivada a verificaçáo aúomática, iunto à Receita
Fêdêral, do porte dâ êntidadê empresâdal. O sistema idêntificárá êm coluna própÍia âs mrcroêmpresês
e êmpresas de p€queno porte participanlês, procedendo à compâr4áo com os valores da primeira

colocáda, se esta íoí êmp@sa de maior porte, âssim como das demais classific€clâs, para o fim de

aplicar-sê o disposto nos arts. 44 e,í5 da LC no 123, de 2006, rêgulamenteda pêlo DêcÍeto no 8.538' de

2015.
6.23. Nessas condiçó€s, as propostes de microêmpresas e empresas de pequeno poíe que se

enconlrarêm na faixâ de até 5% (cinco por cento) acima da melhoí proposta sêrão coílsideradas
empatadas com a primeira colocada.
6.24. A melhor dassificáde nos lêÍmos do ilem ânteíioí teÍá o dirêito de eírcâminhar uma úllima oferta
para dssempato, obíigatohamenlê em valor anfenor áo da primeira colocada, no prazo dê 5 (cinco)

minúos controlados pelo sislêÍna, cofltados aÉs a comunicaÉo âulomáticá paÍa tanto
6.25. Caso a microempresa ou a êmpíesa de pequeno porte melhoÍ classificâcla desista ou não se

manifeste no pÉzo esiâbêlecido, sêráo convocádas as demais liolântes micÍoempíesa ê empíêsa de

pêqueno porte guo se oncontrem naqugle intetuato de 5% (cinco poÍ canto)' na oÍdem de classific€çáo,

para o exercíoo do mesmo direito, ílo píazo estábêlecido no subitem antêrioÍ.

ô.26. No caso dê êquivâléncia dos valoÍês aprêsentados pelas micÍoempresas ê empresas cle pequêÍro

poÍtêquêsêêncofiltemnosinteívalosêíabelecidosnossubitensanleáoíes,s€Íáreêlizadosortêio
êntre elas para quê sê identiíquê aquela que primeiro poderá apÍesentâr melhor oíorta'

o.zz. Or"rioo nd*". p.oposÉs oenetciàas com as margÊns de prêferência êm relâÉo ao produto

ostrangêiro, o crilério de dosempate s€íá aplicado exclusivamênte entrê as propostas qJe fizêrem ius
às mâígens dê profeÍênciâ, conforme Ísgulamênto
6.2E. Hãvendo evêntual empate erltre proposlas ou lances, o critáio de desempate soÍá aquelê

previsto no ad. 30, § 2, dâ Lei n'8.666, de 1993, assegurando-se â preÍerência, sucessivamênto aos

bens produzidos:
6.28.'t. no pâis;
6.28.2. por êmprosas brasileiras;
é.ãà.ã. i:o, ".br""." 

quê invistam êm pêsquisa e no dssênvolvim€nto dê lecnologia no Paísl

6.28.4 por emprêsas que @mprovem cümpnmenlo dê íesêrva ds cargps prêvlsta em lei para pessoa

ã"À d"íüenÀá ", 
p"à Éabilitado da Píevdênciâ soqal ê quo atêndam às Íegrãs dê *essibilidade

preüstas na legislâÉo.
ã.2g. pirsisfinão o empato, a proposta vencêdoía seíá sorteada pelo sislema eletrônico dentro âs

propostas êmpâtadas.
ã ãô. Én".rr"â" u .t"p" de enúo dê lâncês da sassão pública, o pregoeiro deverá êncâminhar' p:19

sistema eletr6nico, contrapíoposta ao licilêntê que lenha apíeseíÍâdc o mêlhor_preço, pâra que seia

ãu-tiou.ãrtàip,op*t,veoáaanegociaçâoemcondrçóesdferentêsdâspíevrstasnestêEdital'
õ-irii n 

"ág,t"lÉ. 
s€á rcÀlizad; wr irero do sistema, podondo ser âcompânhadâ pêlos demais

licitaniês.
á.àõ.i-ó pr"g."ir.o 

""licitaÉ 
ao licitante melhoí cla§sificado que, no pÍâzo de 2 (duas) hores' enviê â

pãpo"tã áá"õüa" 
"o,:,hirno 

lancê ofertâdo aÉs a n€gociaÉo rêalizada, acompanhada' se for o caso'

ã.i'àoc,rrÃãnió" -.prementares, quando ne;ssáio; à co'ífirmaçáo daquêles êxigidos neste Editâl ê

rá aoÍêsentados
ããi eiãr ã ú.""ç-a" do píêço, o Prego€iro iniciará a Íasê dê aceilâÉo e julgÉmento da propostâ'

7, DA ACEIÍABILIDAOE DA PROPOSTA VENCEDORÂ.

7.1. ÉncârÍada a etapa de nêgociaÉo, o píegoeiro êxamrnârá a píoposla- dassificâda êm primeiro lugar

qrã.,t"ã 
"ããr"çaó 

* obj;to e á compaliúldade do preço em relaÉo ao.máxrmo estipulado para

conlÍetacáo neste Eúlât e e. seu, ane,*, obls"t'ado ó dt;podo no 

'aÍarafo 

único do art' 70 ê no §

so do ârt 26 do Decrêlo i" 1O.O242O19



Foihas rF
P1669ggs no
R!rhri.PRETEITURA MUI{IOPAT DE ÀLTO ALEGRE DO PINDAÂÉ. MA

Av. João XJ(lll, SrN - Cêntro
CNPJ: 0í.6Í2.832,000í-2Í

7.2.O licj1êtnê quâiíficâdo como produtor rural pêssoa físicâ deveÍá incluir, nâ sua proposta, os
pêícenluais das contribuiçóes prêvistas no art. ,176 da lnstruçÉo Normativa RFB n. 971, de 2009, êm
razáo do disposto no arl 184, inciso V, sob pena de desclassificaÉo.
7.3. SeÍá desclassificáda a proposta ou o lance vencêdor, apresentaÍ prêço frnal supetiot ao píeço
máximo fixado (Acórdão n0 145512018 -TCU - Plenário), ou quê apresentar preço manifêstâmêntê
inêxêquívêl.
7 3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresênte prêços global ou unitáíios simbólicos,
iírisórios ou de valor zero, incompatívêis com os preços dos insrmos e salários de mercado, acrescidos
dos Íespeclivos enc.argos, ainda que o ato convocatóío da licitaÉo não tenha estabêlêcido limiles
mínimos, excelo quando se referirem a matêriais e instalaçóes de propriedade do próprio licitânle, para
os quais êlê íenuncie a parcela ou à totalidade da íemuneração
7.4 Na hipotese dê ngcessidade de suspensão da sêssão públicã para a Íeâlizêç5o de diligências, com
vistas ao saneamento das pÍopostas, a sessão pública somêntê podêrâ ser reinjcjada mediante aviso
pÍévio no sistêmâ com, no mínimo, vintê ê quatro hoías dê antecedência, e a oconência seÍá rêgistrâdâ
êm ata:
7.5. O Prêgoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complêmentâí, por meio de
funcionêlÍdâde disponívêl no sistêma, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de náo aceitaÉo
da proposta.
7.5.'1. O pÍâzo êstabêlêodo poderá ser proÍÍogádo pelo Pregoeiro por solicitação escritê e iustiícada do
licitante, foÍmulada antes de findo o pÍazo, e Íormalmenlê aceita pelo Pregoeüo.
7 5.2. Dentre os documentos passíveis de soliotaçáo pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham
as caraclerísticas do material ofertado, tais como mâÍcâ, modeio, tipo, fabricante e procêdência, âlém
dê outrâs informaçóes pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por
meio êletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicâdos pelo Pregoêiao, sem prejuizo do
seu ulterior envio pelo sistêmâ eletíônico, sob pena dê não acetaçáo da proPost&
7.6 O licilante que não aprêsêntãÍ o documênto comprobatório, ou cujo produto ôão êtender aos
regulamentos técnicos pertinentes e normas técnic€rs brasileiras aplicáveis, não podêÍá usúruú da
aplicaçáo da margem de pÍefêréncia, sem prejuízo dâs pênalidades cabívêis.
76.1 Nessa hiÉtese, bem como êm câso de inabilitâÉo do licitante, as propostas sêrão
roclassiÍicadas, pârâ fins dê novâ âplicáção dâ margem dê preíêÍênoa
7.7. Se a propostâ ou lance vencedor for desclassificado, o PÍegoeÍo g(aminará a poposta ou lance
subsêquente, e, assim sucessivamente, na oÍdem de classificaçáo.
7.8. Hãvêndo nêcessidadê, o Pregoeiro suspendêíá a sêssão, irÍformando no "chat' a nova data e
horáÍio parâ a sua continuidadê
7.9. O PÍegoeiro poderá êncaminhar, por meio do sistêma eletíônico, contrapropostâ âo licitante quê
apresêntou o lance mais vantâjoso, com o Ílm dê negociar a obtênçáo de mêlhor preço, vêdada a
nêgociaÉo em condi@es diveísas das previstas neste Edital.
7.9.1. Tambóm nas hipóteses êm quê o Pregoeiro não aceitâr a proposia e passar à subsequênte,
poderá negociar com o licitântê para que seja obtido píêço mêlhor.
7.92.A nêgociação s€rá realizada pot mêio do sistema, podendo sêa acompanhada pêlos demais
licílantes.
710. Nos itens não êxclusivos para a participaÉo dê micÍoempresas e empresâs de pequeno porte,

sempre que â proposta não for a@itâ, ê antes dê o Pregoeiro pássaa à subsequentê, hâvêrá nova
veriíicaçáo, pelo sistema, da eventual oconência (kr êmpáe ficto, previsto nos artigos zl4 e 45 da LC no
'1 23, de 2006, seguindo-se a disciplina antês estabelêcida, sê for o cáso.
711.Ei@Íada a análise quanto à acêitaçáo da propo§a, o píegoeiro ueÍtficatá a habilitaÉo do
licitânle, observado o disposto ne§e Edilâ|.

8. DA HABILITAçÃO

8.1. Como condiÇáo préviê ao exame da documentação de habilitaÉo do licitantê dêtêntor da proposla
classiíicada em pÍimêiro lugar, o Pregoeiro veÍificaÍá o eventJal dêsdimprimênto das condiÉes de
participação, especialmente quanto â êxisténcia dê sançáo quê impeça a participaçáo no certame ou a
fulura conkêtâÉo, medianle a consulta aos sêguinles câdástlosl
8.1.1. STCAF;

Édial - Pegào Eutronico SRP n" 0,11,2023 - CPL./PMAÀP/MA
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I 1 2 Consulta Consolidada de Pêssoa Jurídicê do Taib.lnal de Contas da

aof.apps.tcu.qov.br4
At:. A cons-rlta aos cadastÍos sêÍá íêalizada êm nome da empresá licltant€ e tambám dê s€u sócio

majoritárío (https://certidoes.cqu.oov.br/), por forçâ do artigo 12 da Lêi n' a-429' d€ 1992, quê prêvê,

oeátre as sançoes impostas âo responsávêl pela práticâ de ato dê impíobi&dê êdminist€tiva, a
proibiÇáo de contíataÍ com o Poder PÚblico, inclusive por intermédio de pêssoa juridicá da qual sêja

sócio majorilário.
8.1.3.1 óaso conste na Consulia dê Situâçáo do Fomecedor a êxistência dê OcorÍéncias lmpeditivas

lôdirêtas, o gesloí diligeociâÍá pâa vêÍificâr se houve fÉúde por parte das emprêsas apontádâs no

Rêlêtóíio do OcorÍências lmpeditivas lndüêtas.
Sl.32.AtentativadebuílaseÍáverificdâpormeiodosvínculossociêlános,linhasdefomocimento
similarês, donií9 oulÍos
8.1.3.3. O liotanto seÍá convocado pãa manifêstação pÍêviamentê à sua desdâssifcaÉo'
à. f.+. ion"r.t"A" a êxistência de sánÉo, o Pregoeiro rêputaÍá o licitente inãbilitado, Por íalta de

condrcão de pârto9aÇáo
á.t.á.'N" ú ds iúbilítação, havsra nová veíficâção, pêlo sistêma, da evêhtual ocoÍÍência do

ãmpate tao, preri«o nos âÁs. 44 e 45 da L6i Complementar no 123' de 2006, seguindo-se â disciplinâ

antês ostabêlecida paÍâ aceitaçáo da proposta subsêquet e.

à.à So.ánt" hav;á a nece;idâd€ de compÍovaçà) do preenchimenlo de íequi§itos mediante

ãpr*ã"ãéà a"" oàmêntos o.iginais nâodigitais quândo houveÍ dúvida êm relação à integridade do

documento digital
g!. Na; i"iai; acêitos doormentos dê habilitaÉo com indicaÉo dê oNPJ/oPF diferêntos' salvo

áouêlês lêoalmentê oêrmitdos
ãi. s;;lüüri;l;i; màn., tooot os oo<r.,.entos devêrão esta' em nome da matíiz' e se o licrtante

roi"íiJ, iúro" aoormontos deveráo esta €m nome dâ íIiat, êxceto aquet€s doqrmentos que, pêla

Dróonâ nâturêzâ. comDíovadâmênle, foíem em ldos somenlê êm nome da matÍlz

ã.ã:i.i;;;,ú; iàiroi o" CNpl de liotênte mátiz e ílial com dirêíenças de números de

ã;;r;;i;; p"Án"nt"í ao cND e ao CRF/FGTS, quando Íor comprovada a centralizaÉo do

recolhimento dessa§ contribuiçó€s
â.iiià!"àir-"a" À ãiústo nô item 5.3, os licitântês d€v€rão êncaminhar' nos termos dêste Edital' a

documentaÉo relacionada nos itêÍls a s€guú, para fins dê habilitaÉo:

8.8. Habilitação iuÍldica:

8.8.1. No câso de empíesário individual: anscrição no Registro Público ds EmPrêsas Mercantis' a cárgo

da Junta Comêrcaal da respeativa sedê;

ei.i É.- "" tratândo dê midoemprêêndedor individuat - MEI: cêrtiÍcâdo da condiçà) de

úá""rp,*-a"o"i lndividual - Ciurt' cÚja àcÁlaçáo ícaÉ condicionada à vêíificação dê

autentioàade no sitio www.ponaldo€mpreendêdoí gov'bí'

ã.di.-iio ã"" o" 
"o"i"a.di 

empreúria ou emprê; rndrvrdual de responsâbrldade limitada - ÉlRELl:

ato constitutivo, estatulo ou @ntrato socjal em vigor devidarnerÍ6 rêglslrado na Jlnla Comêrcial da

respectiva sedê, acompânhado de dodlmênto complobâlóno dê seus êdmlnlslíaooles'

ã.ã'n liiãi,ãilã n"ôiíÍo púbtico de Emprêsas Mêrcantis onde.opeÍa -com 
avoóêçêo no RegislÍo

ondê tem sede a malriz, no caso de seí o partlopante sucr'Is€|, frllal ou agênoâ' 
.

ó.à:ã'ú;;;; d. sociedade simples: iriso'çdo oo ato constilt'ltivo no RegislÍo civil das Pessoas

Jriiáià" oo ro-r a" .* sedo. acornpanhada dê prova dâ rndicâção dos seos administradoíes;

;.á.ã.ü;;;;;p.àir", x" d" tuno.êo ; estãtúo sociá em vrgoí' @m.a âts da ássemblêia

;r;; ;õ;r, devidamente arquivado na J;nia comeroal ou rnscÍito no Rêgis-lÍo civil das Pessoas

irrioi."i Or r."peaira s€de, bem como o Íegrstro de que tÍata o art 107daLeln'5-7g de 1971;

;.á.;. N; ;;A;úol[or ramiliar: Deda:açáo dG M't'ag e l'.mí - rlAP ou DAP-P válida oÚ'

"i"0.'"riiã" 
àooi..nto" oennioos fJá'Secída;a Espeo€l--dê -ryI=tut" Familiar € do

Desânvolv,mento Agíáno nos teínos do arl 4". §2 do OecÍelo n' 7 t 15' óe zol z ^-il;;l;;; d"-;àü rural: makicula no Õadast'o EsPêcifico do lNss - cEl' que omPÍove a

;";fi;;;;.; íú;orrui"i p.""* i'á, nos termos da lnstÍuÉo Normativa RFB n e71 de 2009

(árrs. 17 â 19 e 165).

Unjão (httosr//certidoes-

Ed't"l -F erá. EGtôr'i"" sRP ,'' 011,20,3 _ CPI/PMAÁP/MA



Folhas no

Processo
Rubli..,,PiETEITUIÂ lúuitopaÀ oE allo atEcR[ oo P{{DARÉ - a

Av. João Xxlll, S,!l - Gêfttso
CI{PJ:0í.6í2.&}2 mí-2Í

8.8.9. No câsô dê empresa ou sociêdâde estaangeira em funcaooamsnto
âúoíi2aç&;

no País: decrelo dê

8.8.10. Os documenlos acima deveráo estar acompânhados de todas âs alleraçôes ou dâ consolidaÉo
rôspeclíva,

8.9. RêgulaÍidad€ fi.cal e t àbalhista:

8.9.1. pÍovâ dê inscriÉo no CadasLo Nacionâl dê Pêssoas Juridicas ou no Cadastro dê Pessoas
Físicas, confoíÍh€ o ceso:
8.9.2. provâ de rEgularidade fiscal peíânte a Fazendê Nâcional, mêdiântê apÍêsêntâção dê cêrtidáo
expêdidâ conjuntamênte p€la Secretana dâ Rêcêita Fedêral do Brasil (RFB) ê pela PÍocuradoria-GêÍal
dâ Fazêndê Nacional (PGFN), reÍerente a todos os créditos tributáaios Íedêrais ê à Dívida Atjva da
União (DAU) por elas administrados, inclusivê aqueles rêlaüvos à S€guÍidade Social, nos teímos da
PortaÍia Conjuntâ no 1 751, de OZ1O|2OU, do SecÍetário da Receita Fêderal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazênda Nacional.
8.9.3. prova dê rogularidadê com o Fundo dê Gârântiâ do Têmpo dê Sê.viço (FGTS);
8.9.4. prova de inexisténcia de débitos inâdimplidos pêrante a justiÉ do trábalho, m6diêntê a
aprêEêntaçáo de ceÍlidào n€gativá ou positivá corh êfêito <lê íieg€tivâ, nos teímos do Título Vll-A da
Consolidâção das Lêis do Trabalho, aprovada pelo DecÍeto-Lêi no 5.452, dê 'lo dê maio dê 1943i
8.9.5 prova d6 inscÍiçâo no câcláslro de coí{Íibuinles estaúlal, reláivo ao domicílio ou sêde do
licitanle, portinentê ao sêu ramo de atividade e compatível com o objeto cor{ralual;
8.9.6. prova dê rogulandâde com a Fszendê Estadual do domicílio ou sêdê do liciiante, relêtiva à
atividadê êm cujo exêrcicio contrâtâ ou con@ne;
8.9.7. câso o licitantê seja consideíado iserto dos tribulos estaduais relácionados ao objeto licitatório,
deverá comprovar tâl condiÉo mediante dêdaração da Fazêndâ Estadual do seu domicílio ou sêde, ou
outrâ equivâlêntê, nâ foÍme da l€i;
8.9.8. prova de rêgulandêde com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licrtanle, reláiva à
alividade êm cuio exercicio contÍêta ou concoÍrê;
8 9.9 câso o licitanle detentor do rnenor píeço seja qualificâdo como micÍoêmprêsa ou êmprêsê de
pêquêôo portê dêvêÍá âpresêitar toda a doqrmeôtaÉo exigidâ párâ êíêito de comprovaÉo de
regularidade fscal, mesmo que esla apíesente alguma restriÉo, sob pena dê inâbilitâçáo.

8 '10 Oualmc.ção Econômlcc Fíranceira

8 10 1 cêrtidão negativa de falência expedida pelo distribuidor dâ sede dâ p€ssoa jurídicâ,
8.102.balanço pafimonial e demonstraÉes contiábeis do úlümo exêícício socral, iá êxigíveis e
apÍêsentados ne Íofme da lei, que comp.ovem a boa situaÉo finâncêiÍa da empíêsa, vedade a sua
substituiçáo por balancetes ou bâlânços provisóÍios, podeído ser atualizados por índices oficrais
quando encênado há mais de 3 (três) meses dâ data de apíesênteÉo da propostai
8.10.2.1.No câso de fom€cimênlo dê bens pâra píonta entrega. não será exioido da licilante
quâliíicâdâ como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apÍesêntaçáo dê balanço p€trimonial
do último exêrcício financêiro. (Art. 30 do Dêcrêto no I S8, dê 2015);
8.10.22.no cáso de êmpresa constituída no oxercicio sociál viggnte, admite.s€ a epÉsêntâçào de
b€lánÇô pâtrimonial e demonslÍaÇôes contábeis reÍererúes ao pêííodo dê êxistência da sociêdadê;
8.10.2-3. é admissível o balanço intermediáío, se decoÍreÍ dê lei ou contráo social/estatuto social.
8.10.2.4. Caso o licjtanto s€ja cooperâüva, tais doornenlos devêÍão ser acompanhâdos da última
auditorie contábil-financ€ira, corfomê dispõê o aítrgo 112 da Lêi no 5.764, de 1971, ou de uma
declaraçÊo, sob as pênas da lei, dê qu€ talalditoria náofoiexigida pelo órgáo fiscãlizddor;
8.'10.3.4 comprovação da situaÉo fnancêiÍa da empresâ será constatada mediarÍe obtenÉo de
índicas dê Liquidêz G€ral (LG). Solv&rcia Geíal (SG) ê Liqrllez Conênie (LC), supêriores a 1 ( um)
rêsultantes da aplicaÉo das fóímulas:

Atavo Ciículêite + Reálizá vel a Longp Píazo
Passavo Circulante + Passivo Não Circulante

Edital - Pêgão Elelrônico SRP Íf 04!4023 - CPUPiIAAP,'MA
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Ativo TotalsG=

LC=

Pâssivo Circulanlê + Passivo Náo Circulantê

Ativo CiÍcula tê
Passivo Circulente

8.10.4. As omprêsás quê aprês€ntárêm resultado iníerior ou igual a 1(um) em qualquer dos índicês dê
Liquidez Geral (LG), Solvôncia Geral (SG) ê Liquadez Correntê (LC), deveíão comprovar, considerados
os íscos parâ a Administrâção.

8. 1 1. QualiÍicação Tácnica

8.11.1. CompaovâÉo do aptidilo para o foínecimênlo de bens em carâciêríslicás, quentidâdês ê prâzos
compatíveis com o objêto desta ljotaçáo, ou com o item peítinênte, poí meio da âpreseúaçáo ê
atgstados fomeciclrs poí pessoas iuíidicâs de dirsrto priblaco ou p.ivado;
8.12. O licitánte ênquadradc como micíoemprêendedoÍ individual quê prêtêndâ áúêrir os beneficios do
tratamento diferênciado previstos na Lei CoínplêmerÍar n. 123, de 2006, estará dispensâdo (a) da
provâ de inscÍiÇão nos câdastros dê conlÍibuintês esladual e municipal ê (b) da apíêsentaÉo do
balanço pâtÍimonialê das domonstraçóês conlábêis do últiÍÍro êxêrcício.
8.13. A existênciá de rêstriçáo relâlivamente à regulâíidade fiscal ê trabalhista não impêdê que a
licitante qualificada como micÍoempresa ou êrhprêsa d€ pequeno poíe sêia dêclareda vêncedora, uma
vêz que atenda a todâs âs demâis exigências do edital.
8.13.'1.A declaraçáo do vgncêdd acontêcêÉ no momênto imêdiatamênte postêrior à fasê de
habilitaÉo.
8.14. Caso a pÍoposla mais vantajosa sêja ofêÍladâ por liotarÍe qualifcáda @mo microêmpÍêsá ou
empresa de pequ€no porte, e uma vez @níâtâdâ â sxistêficia ê alguma reslriÉo no que tangê à
regulâódadê fscal e trabalhiía, a m6ma será @nvocacla paÍa, no prazo d€ 5 (cinco) dias ú(eis, apos
â declaração do vonc€dor, comprovar a Íêgulârizaçáo. O prâzo poderá ser pronogado por igual
p6ríodo, á caitéío da administrâÉo públicâ, quândo rêquêridâ pelo liotanle, mêdiante apresentâÉo de

lustiíic€tiva.
8.15-A não-íegularizaÉo íscal e trabalhista no prazo píevis{o no sutütêm ântêrioÍ acanetará ã
inabilitâÉo do licitantê, sêm prejuízo dás sánções previstas nês1e Edital, sendo facultada a
convocaÉo dos licitanles remanescentes. m ordêm de clâssificaçáo. Se, na ordêm de classiíicaÉo,
seguiÍ-se oulrâ microêmpresâ, empresa de pequ€no poate ou sociedade cooperativa com alguma
rêslÍiÉo na dodrmenlâÉo íiscal e trabelhidâ, sêrá concedido o mesmo prazo para r€gulâíüaÉo.
8.16. Havendo necêssidâdê de ânalisâí minuciosâmentê os doqrmentos exigidos, o Pregoêiro
suspendeÍá a sêssáo, iífoÍmando no "chaf a nova daia e hsário para a continuidade da mêsma.
8. 1 7. Será inabilitado o licitante que não comprova. sua habilitaçàr, sê,4 por nâo eprÊsentár quâisquêr
dos documentos exigidos, ou apresentá-los eín dêsacordo com o êstabêl€cido n€ste Edital.
8.18.Nos itens náo êxclusivos â micÍoempÍesas e emprcsâs de pêqueno porte, êm havendo
inabilitaÉo, havorá nova vgrmcáçáo, pêlo sistêma, da evêntual ocoírência do êmpate fic1o, prêvislo nos
artigos 44 e 45 dâ LC n'123, de 20s, seguindcs€ a disciplina antes estabêlêcida para aceitaÉo da
proposta suGequênte
8.19. Constáado o atgndimênto àrs êxigências de habil áÉo fixádas no Edital, o licitantê será
declarado vencêdoÍ.

9. OO ENCAIIINHAITÊNTO DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1. A proposta final do licitante declárado vencedor devêrá ser encaminhada no prazo de 2 (duas)

horas ou oúro fixado no momgnto da sêssáo, a contaí da §olicitaÉo do Pregoeiro no sistêma
êlelrônico ê dêveíá:
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9.í.'1. Ser íedigida em línguâ poítuguêsa, datilogrâfada ou digatadâ, sem emendas, rasuras, êntrêlinhas
ou reisalvas, devendo a última Íolhâ ser assinada ê as dêmeis rubÍicadas pelo licitanie ou seu
reprêsentantê legal
9.1.2. ConteÍ os dados pelo responsávêl pela assináura do contralo assim como â indicáção do banco,
número dâ conta e âgência do liotante vencedoí, para fins ê pagamer{o.
9.2. A proposta final deverá ser doqrmentada nos autos e sêrá levada em consideraçào no decorer da
execução do côntrato € aplicâÉo dê êvêntuál sánçáo à Contratada, se foÍ o caso.
9 2.1. Todâs as êsp6ciÍcáçõês do objoto contidas na pr@osta, lais como mârcâ, modêlo, tipo,
fabric€nte e procedência. vindrlam a Contratada-
9.3. Os preços dêvêÍáo ser e&rêssos em moêda coírentê nacionêl, o valor unitádo 6m algârismos e o
valor globâl em âloarismos ê por extênso (aí. 5" da Lei n" 8.666/93).
9.3.'1. Oconêndo divergêncja entrê os prêços unilários e o prêçô globâ|, prêvalecêrão os pnmeiros: no
caso de diveÍgáncja enlre os valoíes numéricos e os valoíes elpíessos por êíênso, prevalecerâo
estes úllimos.
9.4. A ofêítâ deveíá seÍ fiÍme € precjse, limitada, rigoíosâmenle, âo objeto d€st€ Edital, sêm conter
allemativas dô prêço ou de qualquer oütra condiçáo quê induza o julgamênto a mâis dê um rêsultado,
sob pêna de dêsclassificaÉo.
9.5.A proposta devorá obêdecêr aos teímos dêste Edital ê seus Anexos, não sondo considerada
aquêla que náo coÍrêspondâ às êspêcificáçóes ali contidas otr que estabelêçá vinculo à proposla de
outro licrtante.

ío- Dos REcuRsos

10.1. DêclaÍado o vêncêdor ê decoÍrida a fase dê ÍêgulâízaÉo fscál ê trabâlhista dâ licitêntê
quâlificada como micÍoempresa ou êmprêsa dê pequêno porle, se Íor o caso, sêíá concêdido o prazo,
para quê quâlquer licitârúe mânifest€ a intenÉo de re@írêí, dê ioíÍna motivada, isto é, indicândo
conira qual(is) dêcisão(ões) pretende reconer 6 por quâis motivos, em câmpo próprio do sas{ema.

10.2. Havendo qusm se maniíês,tê, cab€íá âo Píegoearo vêriícar a têmpeslividadê ê a êxist&Éia dê
molivaÉo da inlenção de recorêr, paíâ dêcidir sê admit€ ou náo o rêdlrso, fundamontadamente.
10.2.1. Nêss€ moÍnerÍo o Pregoeiro nào adentraá no mérito reorsal, mas ap€nas verifrcaé as
condiçôes de admissibilidade do recurso
1O.2.2.A Íafta dê maníêstaçáo motivâda do licitante quanto à intênção de rêcorÍeí impoÍtêrá a
dêcâdência dêssê dirÉito.
10.2.3. Uma vez admitido o rêcrrSô, o rêcoírente terá, a pârtiÍ de eíitão, o Prazo dê três dias para

apresêntaí as razõ6s, pelo sistêma eletrônico, ficando os dêmâis liotaÍ{es, dêsde looo, intimados para,
queÍêrdo, âpíesêntarem contrafiazó€s tamtÉm pêlo sistêma olslrônico, em outros tíês dias, que

começâÉo a contâr do término do prâzo (b rêconente, s€ndo.lhes âssêgurada vista imediata dos
elementos iôdispênsáveis à doíesâ dê sêus antsressês
10.3. O acólhimênto do redrrso invâlida tão soíneíte os atos insuscêtiveis de apÍoveitamento.
1O.4.Os autos do procêsso peímanêc€ráo com vista frãnqueâda aos interêssados, no endereço
crnstantê nêste Edilal.

1í. DA REABERTURA DA SESSÁO PÚBLrcA

11.1. A sessâo públicâ podêrá seí rêabêrta:
11.'1.1-Nas hiÉtêsês de provimenlo de recurso que lêve à anulaÉo d6 aios ânleriores à
ÍealizaÉo dâ sêssáo pública precedonte ou em que sêiâ anulada a própria sessão pÚblica,

situaçáo êm que seráo repetidos os atos anulados ê os quê dele dopêndam.
11.'1.2. Quando houver erro na acêitâçáo do prêço mêlhor classiíicado ou quando o licitântê
dêclaíado vencedor não assinar o contralo. não rêtiÍar o instrumento êquivalsnte ou não
comprovaÍ a rêgularizaÉo Íiscal ê trabalhista, nos têrmos do art. 43, §ío dâ LC no 123/2006
Nessas hipólesos, serâo adotádos os procedim€nlos imediatamentê postêriores ao encerÍamento
da etapa dê lancês.
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1'1.2. Íodos os licitantes remanescentes deverão ser convocados
reaberta.

paÍa acompanhâr a sessáo

11.2.1.4 convocaçáo sê daíá por meio do sistêma eletrônico ("chat'), e-mail, ou, âinda, fac-
símilê, dê acoído com a Íase do pÍocedimento licítatório
'1'1.2.2. A convocâçáo fêita por e-mail ou fâc-símile dar-se-á de acordo com os dâdos contidos no
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manler seus dados cadastrais atualizados.

12. DA ADJUDTCAçÃO E HOIiOLOGAçÂO

12.1. O objeto da licitaÇáo sêrá ádiudicado ao licitante declarado vencêdor, por ato do PÍegoeiro, caso
náo hâjâ interposiÉo dê íecurso, ou pela autoridade compêtentê, após ê rêgulaÍ dêcisão dos rêcursos
apÍesêntâdo§.
122 Ap6s a fasê rêdrrsal, constâtadâ a íêgularidade dos atos pralicâdos, â aúoridâde competênte
homologará o procedimento licitatório.
'12.3. Após a homologação da licitaçáo, o rêgÍstro dê prêços observará, entre oulras, as seguintes
condiçóês:
a) será incluÍdo, nâ rêspêctiva ata, o registao dos licitantes quê aceitârêm cotaa os bens com prêços

iguais ao do licitante vên@dor na sequênciâ da classificaÉo do c€rtamê;
b) o pÍeço Íêgi§rado com indicâçáo dos Íomêcêdores sêÉ divulgado no Portal da PMMP e ficaÉ
disponibilizado durante a vigência dâ âtâ dê registÍo dê prêços; e
c) a ordem de classmcaçáo dos licitantes regi§râdos m ata deverá ser respeitada nas contratações.
12.4. O registro a quê se rêêrê o item anteÍior tem por objêtivo á formaÉo de cadastro dê rêsêNa, no
caso de exclusáo do pnmeiro colocado da áa, nas hipotêses prêviías nos aÍts. 20 e 21 do DêcÍêto
7.492J2013.
12.5. Sêrão registÍados na âla de registro de preços, nestâ ordem:
a) Os preços ê quantitativos do licitantê mâis bêm classmcado durãntê á êtâpâ compêtitiva;
b) Os prêços ê quantitativos dos licilântes que livêrêm acoito cotâr sêu fomecimênto em váloa igual ao
do licitante mais bem classificadol
c) Sê houver mais dê um licitantê na situação de que tratâ a alinea'tl, s€Éo classificâdos segundo a
ordem da última proposta apÍesentada durantê a fase mmpêlitiva-

13. DA GARANTIA OE EXECUçÃO

13.1. Não haveÍa êxigência de garantia de execução para a presente contralaçáo.

,I4. DO TERTíO DE CONTRATO OU INSTRUI'ENTO EQUIVALENTE

14.1. Após a homologação da licitaÉo, êm sendo realizada â contrataÉo, sêrá Íirmado Têrmo dê
Contrato ou emitido instaumento equivalente.
142 O adjudicalário terá o prazo dê 3 (três) dias úlêis, contados a partir da data de sua
convocaçáo, para âssinar o Termo de Conirato or.1 aceilar instrumento equivalentê, conforme o
caso (Nota de Empenho/CaÍta Contrato,/AutoÍizâçáo), sob pena dê dêcair do diÍeito à contrataçâo,
sem prejuízo das sançôes previstâs nê§te Edital.
1421. Altêrnátivamento à cônvocaÉo para compaÍêcêr pêrante o órgáo ou entidade para a

assinatura do Termo dê Contrâto ou aceitê do instrumênto equivalente, â Administração poderá
encamÍnhá-lo para assinatura ou âceite da Âdjudicaláriâ, mediante coraespondência postal com

aviso dê recebimênto (AR) ou meio eletÍônico, paÍa que seia assinado ou acêito no prazo de 3
(três) dias, a contâí da data de seu recebimênto.
14.2.2.0 prazo previsto no subitem anlerior podêrá ser proríogado, por igual perÍodo, por

solicilâção justiflcada do âdiudicatário e aceitâ pelâ AdministrâÉo-
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14.3. O Aceitê da Nota dê Empênho ou do inslrumento equivalêntê, êmitida à empresa
adjudicada, implica no rêconhecimento dê quê:
14.3.í. retêrida Nota êstá substituindo o contrato, aplicândo-se à relaÉo de negócios âli estâbêlecida
as disposiçóês da Lej n" 8.666, dê 1993;

14.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e âs prêvisóês contidas no edital ê sêus anêxos;
'14.4. a contratada rêconhêce que as hipóteses de rescisão sáo âquelas prêvistâs nos artigos 77 ê 78
da Lei no 8.666/93 ê Íêconhêcê os direilos da Adminislração prêvistos nos ârtigos 79 e 80 da mesmâ
Lei.

'14.5. O contrato resultante do procêsso licitatório têrá vigência a parlir da date de assinatura do
contrato que deverá ter vigêncie de áé 31 de dezembro dê 2020, proÍrogável conforme previsão no
instrumento conlratualou no Proiêto Básico.

14.5.'1. Prêviamênte à contratação â Administíação Íealizará consulta ao SICAF para iden[ificar
possivêl suspensâo lemporária de párticipaçáo em licitação, no âmbito do órgáo dr enüdade, proibiÉo
de contratar com o Podeí Públíco, bem como ocoÍrências impeditivas indiretas, observâdo o disposto
no art. 29, da lnskuÉo Noímativa no 3, dê 26 d€ abril dê 20'18, ê nos termos do âí.60, lll, da Lei no

'10.522, de 19 de julho dê 2002, consulta prévia ao CADIN.
14.6- Nos câsos em quê houver nêcessidade de assinaluaa do instrumento de contlato, ê o íornecedor
não estiver inscÍito í|o SICAF, êstê devêÍá proceder ao seu cadasramento, sêm ônus, antes da
contrataÉo.

14.6.1. Na hipótese dê irÍegularidade do Íegislro no SICAF, o contratado deverá rêgularizar a suê
situaçáo perante o cádêstro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob penâ de aplicâÉo das
penalidados previstas no êdital ê anexos-

1 5. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

'15.'1. A Atâ dê RegistÍo de Preços não obriga a PMMP a Íirmâr âs contrataçôes que dêlas poderão

advir, facultando-se a realização de licitâÉo espêcÍficã para a áquisiçâo pretendidâ, sêndo âssegurada
ao beneficiário do registío a pÍeferência do fomêcimênto em igualdadê dê condiçôes;

'15.2. O prêço ÍêgÍstrado ê a indicaÉo das respectivas empresas fomêcêdoras serão diwlgados êm
meio elêtrôni@, duíante a vigência da Ata dê RêgistÍo de Preços no Portal da PlvlÁAP.

15.3. A PÀ4AAP fará monitoramenio dos preços registrados, pod€ndo êstes ser revistos em dêcoÍrência
dê êventual rgduçáo ou elevaÉo, de forma a maírtêr áualizados os vâloíês píaticados no mercado;

coníoÍme ârtigo 5ó, lV do Dêcreto N.7.892013.

15.4. A vigência da Ate dê Registro dê Prêços é d€ 12 (dozê) meses, contâdo da sua assinatura;

í5.5. A partir da ügência da ARP o Íornêcedor fica obrigado a cumpÍiÍ na íntegra, todas as condições
êstabelecidas, ficando sujêito, inclusive, às penâlidades peio dêscumprimênlo dê qualquor de suâs

cláusulas;

15-6. A assanatura da ARP está condicionadâ à veíificaçáo de todcs os requisitos dê habilitâÉo da

licitantê vencêdora;

15.7. É vêdado efêtuar acréscimos nos quaniitativos Íixados pela ata de rêgistro d€ preços, inclusive o

êcíéscimo de que trata o § 10 do art- 65 da Lei no 8-666, de í993 (ârt l2,§1o DecÍeto Federal no

7492t2013\.

15.8 Homologado o resultado da licitação, os fomecêdoíes dâssificâós, observâdo o disposto no art.
'11, serão convocádos para âssinâr a ata de regisbo de pÍeços, dêntro do pÍazo e condiçóes
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estabelecidos no instrumento convocâólio, podendo o píazo seí píoÍrogado uma vez, por igual
pêríodo, quando solicitado pêlo fomecedor e desdê quê ocona motivo justificado aceito pelâ
€dministráÉo.

15.9. É facultado à administraçáo, quando o convocado não assinaÍ a at6 de rêgisfo de preços no
prazo e condiçóes estab€lêcidos, convocár os licitantes íeÍnanêsceÍdês, ÍÉ ord-Àm de classificação,
para faz+lo êm igual paazo ê nas mosrnas condiçóês propostâs pêlo úmeiÍo dassÍficado.

í5.10 A ata dê regislro de preços implicaÍá coínpaomisso d6 fornêcimeíÍo nas condjçÕê§
êstabelecidas, após ormpridos os reqrisito6 dê publicidade. A reqrsâ injustificada dê fomêcedor
classiÍcâdo êm assinar a alâ, dentro do prãzo estabelêcido nêstê artigo, ênsêjará a aplicáçáo dâs
pênalidades legalmeilê estabelêcidas.

15.1'1. A conhataÉo cofii os fom€cêdorês registrados será forÍnálizada pêlo orgÉo intêrêssádo por
intermódio de instrumento contâtual, êmissáo dê noia dê emp€nho de dêspesâ, aúorizâçào dê
comprâ ou outÍo instrumêrío hábil, corúoÍmê o art. 62 dâ Lêi ôo 8-666, de 1993-

15.12 A exastência dê prêços rêgistrados não obÍigâ a adminislração a conhatar, Íaorllando-sê a
rêalizâÉo de licitaÉo específica pâra á aquisiÉo píetendida, assogurada píefêÍênoa ao fomêcêdor
íegistrado êm igualdade de coírdições.

í5. OOS PRAZOS E COND|çÔES DE EXECUçÀO DO OBJETO CONTRATAOO

15.1. O contrato resultantê do procasso licitatório terá vigênciâ áté 31 de Dêzembro do ano em
quo foÍ assinado o contrâlo.
15.2. O prazo de exeqrÉo se dará coríorme termo de reÍerêncja.
'15.3. Toda pÍoíÍogaçáo de prazo deveÍá sêr justifraada por €scrito e prêviamentê autoÍizada pêla
Prefêitura Municjpal de Alto Alêgrê do Pindaré, devendo â solicitaÉo ser encáminhada alé '10 (dez)
diâs anteriores ao vencimênto do pÍázo do oxediçáo êstipulado-

16. REAJUSTATIENTO E[I SENTIOO GERAL

16.1. As regras acerca do ÍÊ4ustamento em sentido ger-âl do val(r contrâfual sáo as estab€lecidas no
Projeto Básico, anexo a êsle Edital

16.2 O preço contÍatado é íito e iíreajustável.

16.3. Eventuais alteraçôês conlratuais reger-sê-áo pela disciplina do ad. 65 da Lei no 8.666, de 1993.

16.4. A CONTMTADA é obrigada a acêitar, nas mesmâs condiçóês conhâtuais, os acréscimos ou
supressõ€s que se Írzeíem necessáíios, até o limitê dê 25% (vintê 6 cinco poÍ cênto) do valor iniciâl
atualizado do contrato.

'16.5. As suprêssôes resultantes de acordo celebrado entrê âs pâÍt€s contratântes poderão excêdêÍ o
limite de 25% (ür e ê cinco por canto) do valoí inicial atuâlizâdo do coitrato

í7. DAS OBRIGAçÔES OA COI{TRÂ'ANTE E DÁ COI{TRATADA

17.1. As obrigaçôês dâ Contcàtente ê da Contratada sáo as êstebd€cldes no Prciêto Básico.
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í8. DAS CONDTçÔES DE PAGAMENTO

í8 1. As regras acerca do pagamento sáo as estabeleodas no Projelo Básico, anexo a

t9. DAS SANçÕES ADMtN|STRAT|VAS.

1 9. 1 . As sançóês âdministrativas sâo as estabelecidas no Projêto Básico

20. DA IitPUGNAçÃO AO EOITAL E DO PEDIDO OE ESCLARECIMENTO

20.1. Né 02 (dois) diâs úeis antes dâ data designadâ pâía â abêrtura da s€ssâo pública, qualqu€r
pêssoa poderá impugnar este Edital.
20.2. A impugnaÉo deverá ser r@lizadâ êxclusivamente por mêio do Portal CompÍas PÚblicas, não
tendo efeito suspensivo.
20.3. Câbêrá ao Pregoeiro, aualiado p€los Íêsponsáveis p€la êlaborãçáo dêste Edital ê seus anexos,
dêcidir sobaê a impugnação no prazo de atê dois dias úteis coôtados da datâ dê recebimênto dâ

impugnaÉo.
20.4. Acolhida a impugnáçáo, seé definidã ê publicadâ nova dâta pare a Íealizâçáo do ceÍtâme
20 5. Os pedidos dê esclarêcimentos rofeÍentês a estê processo licitáório dêveÍâo ser ênviados ao

Prêgoêiro, até 02 (dcis) dias úeis antáiorês à data dêsignada paÍa âtrêrtura da sêssão públicê,

êxclusivamentê poí meio do Portal Coínpías Públicas
20.6. O pregoeiio rêspondêrá aos pedidos de esclâíecimentos no prazo dê doi§ dias úteis, côntado dâ

data dê rccôbiÍn€nto do pedido, e podêé Í€quisitâr $bsídios Íormai§ aos responsávêis p€la

elaboração do edital ê dos anexos.
20.7. As impugnaçôês e pêdidos de esdareciínentos nâo s{rspêídem os píâzos prêvisto§ no cêrtame'

zo.z f. n ónãesúo oe efêito suspênsivo à impugnâÉo é medida excepcioial ê dêvená ser motivada

pêlo paêgogiro, nos áutos do processo de licitaÉo.
)0.8.'As-|.""po"t"" aos pedidos dê esclarecjmêí{os seÍão divulgadas pelo sastema ê vinculaÍão os

participantês e a administração.
ló.s Às tmpugna@ês e Pédidos de Escla.êcimenlo dêvem @nler necêssaÍiâmentê a Razâo social'

ttUmero oo bttp.t ôu CPF, Endeíêço Complêto e Nome Completo e CPF do Repr€s€ntânte Legal'

2í. DAS OTSPOSçÕES CERÂ|S

21 . 1 . Dâ sessáo pública do Prêgáo divulgâÍ-sê-á A1â no sistêÍrâ elelónico'
21.2. Nào hâvenào e4êdieitê;u ocoÍrendo qualqJer íato superveniênte que impêça a ÍealizaÉo do

"..t"."n"dáamârcada,asessãos€ráaÚlometicâmertêtransÍeridaparaopíimeirodjaútil
"roúuunt 

, no mêsmo horário anteriofiÍlente êstâbelecilo' clesdê que não haja comunrcáÉo em

contrário, pelo Píegoeiro.
21.3. Tod;s as reÍâêncjas de tsmpo no Edíal, no aviso ê duranlê a sessão pÚblica obssrvaíão o

horáío dê Brasília- DF.
ii.a. ú. irúá.".tto 0"" propostas e da habilitáçáo, o Pregoeiro podêrá sânar ênos ou falhâs qu€ náo

ãrteí". á iro"tar*1" oai propostas, dos cboJÍneotos e sr,â validade jurídica, mediânte despaúo

fundamenlado, rcgistrado êm ata e acêssívêl a todos, áíbuindothes vâlidadê ê eÍéoa para fins de

habrhtraÇão ê dasrfi caçáo
21.5 A'homolog€çáo do Íêsultado desta lrcitaÉo íÉo implrcará direrto à conraüação'

ãt.À. n" nor..! ái".iplinaa-"" da licjtaÉo sêíà) 6êmpÍ€ interPÍêtadas êm Jâvoí da âmpliação.da

clisputa entÍê os iÍÍeíessâdos, d€sde qle não coínp.ometam o irÍêíêss€ da AdminislÍaçáo. o principro

da rsonomra, a finaldade e a sêgurarça dâ cofitrâtação.
zi.z. os ticiiantes assumem túos os custos dê prêpâráção e âpresentâÉo dê suas propostas ê a

úrini"t"Éo não será, em nêihum caso, responúvel poí essês cuslos, 
'nd€p€ndêíltêmente 

dê

conduÉo ou do rssllltado do píocêsso licitatório.

esle Ed tal

EdúaFê!ãô Ehtô.úo sRP nÔ 0412023 - cPUPM,a P/MA
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PREFEIÍURA MUNICIPAT DE ALTO ALEGRI DO PINDÂRÉ ' MÀ

Âv Jôão XXlll- S/N -Cêntro
CNPJ: 01 612.832/0001_21

Folhas no

Píocesso
Rubllc.,

21.8. Na contagêm dos prazos estabelecidos neste Editale seus Anexos, excluir_se-á Ô dia do início e

inárir-"à-j o 
-do ,"n"i."nto Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediênte na

AdministraÇão.
li.s. ôá"i;i"noir"*o de exigéncias formais não essênciais não importaÉ o afastamento do licitante'

ã"i0" qrãiiÉ po""i""l o apóêitamênto do ato, obseruados os princlpios da isonomiâ e do interesse

oúblico.
5i.-io-.-e. caso oe aiueÍgéncia entre disposiçôes deste Edital e dê seus anexos ou dêmêis peças que

compóem o pÍocesso. prevalecerá as deste Edital.

it t\.ô 'Édit"t estâ disponrbitizâdo, na íntegra, no .elgereço eletrônico

.oo-rt"ro""oÀpru"orutlir"."o. or, u também poderá ser 
. 
obtido no endereço

.d.lt-"hoÍeo@ãmaÍcom, nos d,as úters' no horário das oB horas às 12 horas' mesmo endêreço e

;il;;;ã ffii ;; ;rú Jo pro""""o administrâtivo permanecerâo com vista franquêada aos

interessados
2'1 '12. lntêgram êste Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO ll - lvlodelo de DeclaraÉo
ANEXO lll - Modelo de Píoposta Comercial
ANEXO lV- Minuta da Ata dê Registro de Prêço

ANEXO V - Minuta do Contrato

Alto Alegrê do Pindaré (MA), 14 de Novembro de 2023

f,[.,* 4"J".^- oL* P"^r
THiYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA

Secretária Municipal de Saúde

ÉãiõÊ?;;!;;El;ã;iõGãFi;@õã - cplrPueeP/MA



PREIEITUM MUMOPÀI DE ÀtTO AIICRE DO PINDARÉ. MA
Av. João xxlll, §N - Cêdtro
CNPJ: 0í .612.832000r -21

PREGÃO ELETRÔNEO SRP N'gí/2023 - CPUPMAAP

Éãr,as nõ

Processo no

Ru L..lrc

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCN

.I. DO OBJETO

1 1 Contratação d6 pessoã(§) jurídica(s) para o fomecimênto dê lraterial dê Limpeza Hospitalar e
Matêrial PêÍmanênte de intorêsse da SecÍetaÍiâ Municipal de Saúdê do Município de Alo Alegro do
Pindaré/MA, à seaêm fornecidas de acordo com as especificaçôês ê quantidades em anexo.

2. DAJUSTIÊICATÍVA

2.1. Tendo em visla a necessidade dê aquisiÉo dê material de consumo de limpêza e material permánente
paÍa o hospital de AIlo Alegíe do Pindar \rA, venho por meio d€sle, solicitar de Vossa Excolência a
aquisiÉo, conformê PÍojeto Básico em anexo, evitando âssim a falta dos mesmos e garantindo o perfeito

funcionãmênto do Sistema Municipal dê Sâúde.

2.2. Tal solicilaÉo justific€-se pê,â nêcêssidade de mantea um estoquê que viabilize as alividadês de
limpêza diárias, bem como a assepsia em todos os prédios vinculados à SecretaÍiê Municipal de Saúde,
proporcionando condiÉes de higiênê adequadas para o desenvolvimênto dos trabalhos reálizados nos
prédios públicos municipais.

3. DOS QUANÍ|ÍAÍWOS E ESPECTFTCAçÕES

3.1. As emprêsas inlerêssadas êm aprêsêntar propoía para o bmecimêr{o do objeto dêvêrão atender,
rigorosamente, as êspecificações, quantidades e Unidâdê deíin,das abaixol

LOÍE I _ I'ATERIAL DE LIMPEZA HOSPITALAR

ITEM UND QTD. UnitáÍio Total

I Detêrgêntê do tipo BLUÉ LINE
HEALTH 8T902 ou similar
(detergentê áreas crílicas) Limpador
de uso gêral formulado a partir de
lensoalivos aniônicos ê não iónicos
com princípio ativo de ácido alquil
sulfônico; produto solúvel êm água
na concentraÉo de 0.25o/r (1l4OOl.
Embâlaoêm dê 20 litros.

Unidadê 600 R$ 387,s9 R$ 232.554,00

2 Dêtêrgente do üpo 8T36 ou similar
(Dêtergente limpador multiuso)
Dêteígentê desengoÍdurante
utilizável êm diversas superficies
como: pisos, paredes, plásticos,
superfícies vilrificadâs, mêlais e
têcidos; com bíanqueador óPtico,
atenuador de êspuma, leve odof,
pH 8,00 a 9,50; solúvel em água na
concentraÉo 0,5% (1/200)
Embâlaoêm de 50 litros.

Unidade 648 R$ 250,00 R$ 162 000,00

Edihl- ftesão Eletônico sRP n'0412023 - CPUPMAAP/MA
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PRIFEITUM MUI{IOPAI OE AI,TO AITGBE DO PINDARÉ - MA

Av. João Xxlll, SrN - CênlÍo
CI{PJ: 01.612.E32,t000'l-2'l

Folhas no

Processo no

Rubllc.,. ('_

3 Removedor de cera do tipo BLUE
LINE HEALTH 8T981 ou similar
(rêmovedor de cera) Rêmovêdor de
r6sinas acrílicas inodoro, alcalino,
âçáo rápida com registro hospitalâr.
Embalagêm dê 5 litros.

LJnidade 60 R$ 147.31 R$ 8.838,60

4 lmpêrmoâbalizaí{ê do tipo BLUE
LINE HEAT BT9'12 ou similar (cera
hospilalar) lmpermeabilizante
hospilalar acíílico têrmoplástico
mêtalizado a base de águâ; resina
ecÍílicâ metalizada e anliderrepente
e não iníamável Embalagêm dê 5
litros

Unidêde 300 R$ 169,05 R$ 50.715,00

5 Sêledor do üpo BOMCRIL 8Í82 ou
similar (impermeábilizante do piso)
Solãdor hospitalar a base de
Ésinás acÍílicss. Embalagêm dê 5
lilros.

Unidêdê 300 R$ 108.86 R$ 32.658.00

6 Ost6rg€nte do tipo BLUE LINE
HEALTH 8T919 ou similaÍ
(detergenle oíEimático
instrumental cirurgico) Dêtergente
enzimático com cinco enzimás
hidrolíticas (duas pÍoteasês, umâ
c€lulasê, uma amilasê, umá lipase);
sistêmâ SHG; diluiçâo 11100o.
Embalaqem de 5 lilros.

Unrdadê 432 R$ 230,00 R$ 99 360.00

7 OETERGENTE ALCALINO
GORDURAS CARBONIZADO do
Íipo BI 322 ou similar (Coànha)
Detêrgenle desincÍustaste alcálino
remoÉo de gorduras carbonizâdâs
e não câóonizadas em fomos.
fogóês, châpas, coifus e supêrfícies
êm g€ral; diluiÉo 1nú.
Éobalaqem de 5 litros.

Unrdade 1 000 R$ 199,34 R$ 199 340,00

I DETERGENTE do tipo 8T307 o{r
similaÍ (dêsincÍustâste) Detergente
dêsancÍustásle ácido, sduÉo
liquida decâpante paÍa limpezâ
pêsada de utênsilios ê suprfícies
dê alumínio, inox e pisos com
ferrug€m 6m indústrias alimentícias.
Embalaaem de 20 lilÍos.

Unidade 700 R$ 349,42 R$ 272.59 00

I Saboneto Líquido do tipo SAB
ESPUMA ÍRICLOSAN BAG
8ooML-SUAVE ou similaí (sabonete
Antisséptico) Sabonetê Líquido
BaclêÍicida com dispensaÉo êm
espuma com laudos dermatológicos
e bactêÍicida comprovada para
cepas de Escheriahia coli,
Siaphylococcls âureus, Salmonêla
choleÍaesuis ê Psêudômonas

Unidadê 800 R$ 10,77 R$ 8.616.00

Ediiat - Prêgáo EletÕnico sRP nô 0.112023 - CPLJPMÂAP/MÂ
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Av. João Xxlll, SrN - C€ntÍo
ca'lPJ: 01.6í2.832000í-2í

aêrugínosâ

10 Dâsinfetante do ípo BLUE LINE
HEALTH BTSOI ou similar:
Desiníetantê hospitalar para
superfícies fxas e artigos náo
cííticos côm pÍincipio ativo de
Biguanida Poliméricá e Qualemário
de Amônia de 5" gêraÉo solúvêl
em água na concenlÍação 0,5%
(í/20O). Embalaoêm dê 20 litros-

Unidade ô49 RS 385,00 R$ 249.865,00

1\ DesiÍÍetante do tipo DETERBOM
BT29 ou similar - Dêsinfetante
concentrado a bás€ de Clorelo de
Alquil Dimêtil Benzil Amônio de 50
geÍaÉo indicâdo para desififecção
e limpezâ dê superííciês fixes em
gêral, possui aüvidade
antimicrobiâna @mproveda âkavê
de laudos rêêlizâdos em lâboíatóíio
credenciedo pele ANVISA eÍicaz na
eliminaçáo d€ Sêlmonella,
Siaphyloccocus Aurôus, Esúeriúia
Colí e Psêudômonâs Aeruginosa.
Embalaoem de 20 litros.

Unidade 600 R$ 431,33 R$ 258.798,00

12 LUVA do lipo NEOLATEX LONGA
ou similâr 1 Par de Luva de
segurança coníeccionadâ em láêx
dê Borachâ MtuÍâl r€foíçsda com
bánho dê látêx sintético (neoprêne),
anâtômica, sêm vúolâ, FoíÍada
intemamenle com flocos de
algodão, com antidoírâpante na
fêce palmar e dedos, rêúilizável,
produto de acordo com as normas
de proleÉo contra riscos
mecánicos (normas BS EN 388 e
EN 420).

Unidade 1.000 R$ 33,75 R$ 33.750,00

T3 Amaciantê d) tipo LIMTEX LO AT
104 ou similar Amaciante
concentrado paÍa lavandêriâs
indústrias com rêdutor oslático;
diulível na concentrâçáo de 2mlrkg
de íoupa seca. Embelagem de 20
lilros.

Unidade 30 R$ 200.00 R$ 6 000,m

14 Delergêntê do tipo LIMTEX LQ BT
203 ou similaÍ. Deleígente líquido
para lava rcrlpas as etêpas de
umectaÉo, prê-lavagem e lavegem
de ílbras têxteis em geral; diluivêl na
concentraÉo de 2mukg de roupa
seca. Embalaqem de 20 litíos.

Unidade 30 R$ 426.32 R$ 12 789.60

15 DesincÍustânte do lipo LIMTEX LQ
BT 500 ou similar. Adiívo
Desincíustante Alcalino para píé-
lavaqem de fibras têsleis Pârâ

Unidádê 30 R$ 380,80 R$ 11.424 00

Ednal - Pregáo Eleúônió SRP." 0,11IÀ)23 CPL'PiIÂAP/MA
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rêmoçáo de fezes, urina, vomato,
sangue, proleinas, medicâmerio
gordurai diluível na concentraÉo de
3mlí<g de Íoupa secá.
Embalaqêm dê 50 litíos.

16 oêsinfêtante do tipo LIMTEX LQ BT
201 ou similaÍ: Oesirúetante pára
Íoupa a bas€ de ácido acétim ê
peróxido de hidrogênio com
êficiênciâ comprovado por laudos
frênt6 aos micÍorganismos
staphylococcus aureus, saimonêla
choleraesuis e pseudômonas
aêruginosa: diluivd na concentÍaÉo
de o,smukg de rcupa secâ.
Embalaqem de 50 litros.

Unidade 30 R$ 1 000,00 R$ 30.000,00

17 Nêulralizadoí do tipo LIMTEX LQ
BT 401 ou similaÍ: Neutràlizador de
resíduos alcalinos para manutenção
do ph, para processos de
amaciamonto e cênffiirgaÉo,
diluivel na concentração de 0,smukg
dê roupa seca. Embalagem dê 50
litros.

Unidade 30 R$ 477,69 R$ 14 330 70

VALOR TOTAL DO LO]tEt R$ í.683.632,S0
LOTE II - MATERIAL PER}IANENTE

1 Dispênsador de papel intêúolhado
para uso profissional em
polipropaleno; acompanha chave dê
destravamonto, trava, parafusos e
buchas para instala

Unadade 100 R$ 198,00 R$ 19.800.00

2 CARRO DO TIPO MULTIF STAI.ID
OU SIMILAR, COM TAMPA,/SACO
AM C/ZIPER Cano tuílcional
Produzido em polipropileno de altê
rêsistência parâ a limpêza
profr ssaonal, profi ssional. Transporta
mâtêíiâis para maicr diciência na
limpêza e na rêmoçáo de lixo.
Disponível com tampâ e bolsa com
zíper ou sem zíper Câpaddadê
máxima 100 kq

Unidade 02 R§ 2.358.@ R$ 4.716,16

3 SABONEÍEIRA ESPUMNSPRÂY
Dispensador de Sabonête êspuma
para uso pÍo,fissional em
polipropileno parâ rêfi| Bag
Oêscartáv€l dê até 800m1;
acompanha úavê de
dêslravamento, trava, parãfusos e
buchas pâ.a instâlacáo.

unidade 100 R$ 68,00 R$ 6 800.00

4 DOSADOM ALCOOL Dispensador
de álcool gel líquido pâÍâ Uso para
uso pÍofissioíral em polipropilêno
para refil Bag Dêscertável dê até
8oomlt âcompanha chavê dê

Unidade 100 R$ 10,62 R$ 1 062.m

Editâl - PÍegào Elelrônico SRP n' q1ã)23 - CPUPiIAAP/MA
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deslrâvamento, trâva, paraíusos e
buchas pera rnstelaÇáo

5 PULVERIZADOR DE
COMPRESSÃO PREVIA dO TiPO
PCP-'IP ou similer. PulvêÍizâdo. dê
compressáo prévia. capaqdâde utrl:
'I L e Prossáo Máxime: 3,0 ber l4Í).5
psi).

Unrdade 100 R$ 41,16 R$ 4.116,m

6 LIXEIRA COM PEDAI 151 Eald€
com cápêcidade pará 15 lalros parâ
transpoítê de produlos e d6maís
acessórios úilizados durantê a
limpeza de ambienlês PÍoduzido
êm polipropilono dê alta resislência
com alçá analômicâ- Cores
díeÍenciadas para prevênçáo
contra e contaminaÇão cÍuzâdá.

Unrdade 50 R$ 63,28 R$ 3 164.00

7 DISCO LIMP ULTM PESADA
Disco limpêza pêsâda compostâ dê
manta náo lêcida de Iibras
sintéticrs impíegnaú com
abrasivos artiíiciâis em gráos,
através d€ rêsina dê alla
resastência, polimêrizado, s,êm odoÍ;
diâmêtro: 510 mm, gramatura
(í100 cm 2) = 18.8 +Ê 'l.s;
esoessura (mm) = 22 +/- 1 5.

Unadade 100 R$ 30,80 R$ 3 080,00

8 LIXEIRA COM PEDAL 25L Balde
com capacidadê Pâía 25 litros Para
transpoíte de prodúos e dêínais
êcosúnos utilzâdos duranlê â
limpeza de àmbientes. PÍoduzido
em polipropileno dê âlta resistênoa
com alç9 anatúnicâ. corês
difeÍencjádas 1êta pÍevênÇáo
contra ã contaminaÇão cÍúzadâ.

Unidade 50 R§ 66.90 R§ 3.345.00

9 LIXEIRA COM PEDAL 601 Balde
com capacidade para m libos para
t.ansporte do produlos e demais
acesÚíios ulilizados duÍantê a
limpeza de ambientês Produzjdo
em poljpíopiieno dê ãltê rêsistência
com alça ânalômacâ. Cores
diforênciadas geÂ prevenÇão
contra a @ntaminaçâo cÍúzada.

Unidade 50 R$ 117,00 R$ 5 850.m

10 LIXEIRA COM PÊDAL 1001 Balde
com capacidade para 100litros paÍa
transporlê de prodútos e demais
ácessórios utilizedos durantê a
limpezâ de ambiêntês. Produzido
êm polipropilano dâ altâ íesistência
com alçá anaiômica Cores
difeíenciadas para prevençáo contra
a contaminação cÍuzada.

Unidade 50 R$ 321,66 R$ 16.083.00

VALOR TOTAL DO LOTE II Rl 68.016,16

Editãl- Prcgáo Elêtônico SRP n' l,il1l2o23 CPLJPIIIÂAP/MÀ
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Av. João Xxlll. SrN - C€Ítro
CNPJ: 01.612.E32,O0O1-21

VALOR TOTAL ESNIIADO

3.2- O quantitativo prêvisto neste item têÍn carát€r estimaiivo, balizdo em funçáo do consuÍÍro ê ulilização
prováveis, conÍormê l€vantamenlo dos óÍgáos municipais, náo se constituindo, êm hipótese alguma,
compíomisso do MunÍcípio pela cor{íataçáo em sua totalidad€.

4. CO DçôES DE E'{TREGA E RECEBIIENTO DO OB.'EÍO

4 1. O fomecimênto sêrá efetuâdo em @4Cssê=@!eda, nas quarÍlidedes estab€lecidás na (s)
rêquisiÉo(ôês)/ordêm(ns) dê foÍn€cimento emita(s) p€los óÍ9ão6 municipâis, confoÍínê suas dêmandâs.

4.2. Os produtos dêveíáo seí eíÍregu€s no pÍazo máximo dê até í5 (quinzê) da6, contrdca do
ÍecêbiÍrento da solicitação, no horário dê exp€diêntê êxtêmo (bs órgáos ínunicipêis, e nes locálidâdes
info.madas na (s) íêquisiÉo(ôês) /ordêm(ns) dê Íoírêciínento respedivas

4 3. A simples êÍ rega do prodúo pêlo Íornecedor náo implicâ íÉ sua acêitâÉo defniüva, o quê ocorêrá
aÉs a visioria ê comprovaÉo da coííoímidade pelo Coípo Técnico do irunicipio, logo sêíão íêcebidos:

a) PÍovisoÍiamonto, a pa.tir da er rêgâ, pâra efeito da vorifcaÉo ú coírformidade com as êspêciícâçôos
consiantes neste inslÍumento ô na propostâ conlÍâtâdâ;

b) Í}efiniüyainônta, aÉs a verificâção dâ conÍormidade com as espêdficâçóes conslantês neste
instrumento e na propostâ confatadâ, e sua consequ€nte âcêitâção, que ss daÉ êm até í0 diaa do
raccbimênto pÍovisóíio.

4.3.1. Para Íins do disposto no item anterior, carso o prazo acima náo seja ob§eNado, o rocobimênto
doÍlnitivo dos produtos consistiÉ no alêsto da nola fiscal/fatura, pelo gêstorÍiscál do conlÍato, nos lêrmos
êstêbêlêcidos nêste instrumento, apóg vêíificadá a corúormidade do produto.

4.3.2. Se hower eÍro ná nota fiscaVíatura, ou quálquêí olitra circunstáncia que êsaprovê o sêu
rêcêbimento definitivo, o mêsmo ÍicaÍá peídênte e o pagamênto susponso, náo podêôdo a contratada
intârompêÍ â exec!Éo do contráo até o s€neaíneÍ{o das inêguldidâdes.

4.3.3- Durântê o p€rÍodo em quê o Íêcêbimênto definitivo esliver pêndêntê e o pagâmento suspenso por

culpa da contratada, nâo incidirá sobro o Município conlratante quâisquer ônus, inclusive finãnceiro.

4.4. No Íomecimênto do otjelo d€veráo ser obedecidas as êxigàlcias e noímas de cons€rvação, dê

lransporle e de comeícialàâÉo, in§ituídas pêlas Agêncies ê Órgàos Oficieis Í€guladorês e/ou
fiscâlizadores.

4.5 Náo seráo ac.êitos píodutos que estêjam divergentes daquelês especificâdos rÉste temo dê referêÔciâ

ou quê apíesento qualquêr êspécie de avana ou violaçáo.

4.6. O rêcebimento d€finitivo dos produtos. náo êxclui ã respon§abilidade da conlratada quánto aos vícios

ocultos, ou ssja, só maniíêstedos quando da sua normál dilização pela ContÍâtante, nos teímos do Código

de Defesa ó ConsumidoÍ (Lei n" 8.078/90).

4.7. Os produtos íomêcidos em descordo com o estipulado nêste Teímo dê Rêfêéncia, no instrumento

convocatório e na proposta vencedora ou que se apÍêsênleín imprópÍios para uso, seÍáo rêjeitados

totalmente pâla Adminislraçào.

4.7.'1- O Ío.nêcedoÍ fcará obrigdo a subíituir no pí@ dê até il8 (qüarent ê oito) horas, â contar do

recebimeito da notificâÉo expedida pelo Municipao, irdepêndeÍne da ?licaçâo das p€nalidades câbíveis e
sêm quâisquer ônus pãâ a CONTRATANTE, os píodlios que veí*!ãn a sêí redrsádrs.
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5. DO Ê'{OUADRÂÍENÍO LEGAI-

5.1. O objêto deste Termo dê Referência é considêÉdo comum porque é definido modiante
especiÍlcaçóes usuais no mercâdo, lêndo como cÍitério de escolha o prêço oÍêrtado somonle, câbendo a
adoÉo da .nodalidade PREGAO, nos têrmos do parágrâÍo único, do aít í", dâ Lei í0,5ây AX)2.

5.2. A modalidade de liotaçáo ora êscolhida corÍere maior celeridade ao processo, como tâmbém amplia o
universo dos potenoaas liotanlôs Dessê modo, enlende-se que o inlerêsse público sârá mais
satisÍatoriâmente atendido mêdiantê â edoçá) dessa modâlidade.

5.3. São âplicáveis ainda ao objoto licilado, ho que coubeí a Lêi Federal n' 8.666/1993 o Lêi
ComplêmêntâÍ n' l2r2lx!6 com altêraçóo§ da Lêi complemênlar n" í47, de 07 de agosto dô 2014 e
dêmais normas rêgulam€ntârês pêítrnêntes à espécê.

6. DA JUST|FTCAT|VA DO nPO DA r.rCÍTAçÃO

6.í. lnicialmente é n€cêssário trazêÍ a difêrênça entre licitaÉo por itens e licitaÉo por lolss, sendo quê nâ
primeira o obieto é dividido êm pâÍtês êspêcíÍcâs, câda qual repíesentando um bem dê foíma aútônoma.
Poí suâ vez, nâ segundê há o agrupâmênto dê diversos itens que Íormaráo o lote.

6.2. Dêstacâ-se qus para a dofiniÉo do lots a Administraçáo deve agir com câutela, razoabilidâdê e
píopoícionalidade p€ra identificar os itens que o inlêgÍatáo, Pois os itêns agrupados devêm guardar
compâlibilidade sntre si, obsêNando-se, inclusive as regras (b meícãdo paía a comêrcializaçáo dos
píodutos, de modo a mant€r a compêtitividde nêcesáíia à disputa.

6.3. Em determinados cásos não é adequado o agrupamento de ilens que, embora possuam o mesmo
gênero, sá) produzidos e comêícielizados dê forma divêrsa, de ínodo e amplier a compêtitividade ê obtêr o
menor prêço possível. Íodâs as p€êiiaÍidades envolvidas devem, entâo, ser evâliãdas.

6.4. Diante disso, sobrêleyar notar quê nos temos do artjgo 15, lV e § 70 da Lei 8.666i/1993r, via d€ rêgra as
compras sempíe que possív€l dêvêm sêr sLbdivididas em tantas parcelás, qlantas necs§sá ãs, no intuito

de apÍoveitar a as pêqlliaridades do mêrcâdo.

6.5. Tem-se que a rêgÉr é a rêalizáÉo de lidlaÉo por itêns, exgindo-se justmcativâ adêquada parâ ê
realizâÉo d9 cêrtame poÍ lot€s, bem como a demonstraÉo da vântágêm dessa

6.6. Nêsse viés, as aquisiçôês por pade de instÍtlriçôes públicas dêvem ocorÍeí por itans, todavia, no caso
de opção de aquisiFo poí lotês â composiçá) dêstes devê ter juslificêtiva plausível, obseNando os critérios
administrãtivo, técnico e oconómico.

6.7. Nesse inteÍim, lovando à luz do caso @ncreto, é vantajoso administrátivamenle a parlÍ do momento
em que se diminui a moaosidade do procêsso licjtatório, bem como, facilita no geÍencjamento contíatual,
gêrândo diminuiÉo no quântitativo de contratos a serem Íoímalizados

' tt te. As onpmt. *mFê qE pGslEl, devàão:
(..)
lV ser súMivididas em t nb3 parcêlas qraúas É65á.às pâÍâ apmt/erDaí e PêdlaÍirá&s do meí6(b vÉándo ecommi.it de;

(..)
§ 70 Nas @ílPrá6 dêvsáo er ó.dad8, sinda:
| - a especÍ[câção corÍplet ô hem a 6cí adquiilo 4m iíiãção dê mar6;
rr ' a itcGntjo d.' üni.!.dG ê dâ§ qü-ü.d.3 a *rem ad$/iÍÍhs êm tuEtu do coí$.flF . díaryao ÍÉvávoi! cuja

6tÍníiv. $rá otiüdâ. Êêmpíê que poô$lvêl, mêdârlê ad.qudü té.r*âs qtEíitliB de ê§rirEào.
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6.8. Além disso, â licitâção por item, sem atrativo comercial, pode rêsuliar em licitâçóos desedas, fruslÍadas
ou grandês dorês de cabêçê na gêsláo contratuel, vez quê, fomêcêdorgs ob gados a êntrêgaí píodúos
com baixa matêrialidede, dianle dos custos logisticos, sobrêtudo de transporte, podêm desistiÍ dâ enlrêg€
ou, no minimo, impor resistÔncia ao fornecimento.

6.9. Adêmais, á @mprá por lote propicia em umâ diminuição nos riscos inerentês à paópaia êxecuÉo, pois,
não rêstam dúvidas, o objeto píetêndido, quando êxecutado por vários contrâtâdos, podêrá íão sea
integralmêíÍe êntíeglrê, tendo em vista problêmas nas relaÉes iuridicas mântidas com divêrsos
contíatados-

6.10. A oúro tánto, rE quê tange ao cÍiiério técnico, também, está previsto, tendo êm vista quê, iniciâlmeniê
áastou a inclusáo de lot6 único, o quê restÍingiía a paÍticipação, alám de íazêr a divisão de forma racional,
levando êm consideÍaçáo um cÍrtério espêcííco de aglúinaçáo, qual sqa simildid€de enrê os objêtos
assim agíegados, com vistas a possjbilila a úili2eção dê cÍitério tÍriform€ para a aplicação dos desconlos
alcânçâdos.

6.11. lsto posto, a titulo de exemplo, no caso concrêto, foram agrogados em um único lote todôs os
mâtêÍiais de limp€za, ê êm outro lote todo6 os materiais peímán€ntês, o que kaduz nâ êssência da
similaridade êntre os obiêtos.

6.12. Assim, no caso dos aúos sê buscou dê íormâ racional evitar a rêunião em mêsmo lotê dê prodútos
quê podeaiem §êr licjtados asobdameote ou compondo lote distinto

6.13. Desta íeita, so é seÍá ind€vido o julgamênto dê mêôor píeço poí lote, quando for proiudicial a
competitividado ê qr.rando Íor rêcomendável a divisáo em váÍios objelos. Quando a aglutinação se dá por
justificátivas técÍices, como impedir prejuízos âo conjunlo da conlretôçáo ou mêsmo evilar perda de
economia de escála, ela sêrá lÍcita, o que restou porÍeilâmente previío no caso coÍtcÍêlo.

6.14. No que tange ao cÍitério Econômico, a licitâção do tipo menor prêço por lotê há um gíande ganho para
a AdministíaÉo na economaa de escalâ, quê âplicâdâ no câso êm tela, implicâ em áumento dê quantitativos
significativos ê, consequêntemerúê, uma reduçâo de píeços a serem pagos pela AdministEçào.

6.15. Nêssâ sênda, o Aórdão TCU 5.260/20'1 1-1C, álestou que nâo é ilegal o pÍêgáo poí lotês, desde que
os lotes sêjam integrados por itens dê uma mesma natuÍêza o que guârdêm corÍelaçáo enlrê si.

6.16 O TCU exige ó a adequada juslúcativa parâ o agrupamento- É o que ficou dero no Acórdáo 539/2013-
P:'é preciso demohdíaí as razões técncas, ,ogÍstrca§ êcorómrcas ou de outra natuíeza que tornam
necessátio pronover o agíupafiÊnto cono medtda tehdente a píopíctaí contratações fiais vântaiosas,
compaÍativanenb à ad.itdira@ Nt item'.

6.17. Nesse s€ntido, lambém, a oriêntação Íirmadâ pêlo ênnão Miniíro do TCU, José Jorg9, s€gundo o
qlJal: "a adjudicaçáo pot grupo ou lote não é, em pnncípio, inegulaí, devênclo a Adminislração, nesses
casos, justificaÍ de íoflfia fundanentada, no rcspeclivo processo âdminisfrátivo, a vantagem dessa opç!áo'"

6 18. Oesta fêita, rE caso dos aulos, íazôes para essâ ju§ificaüva É foíam aboÍdâd€s, úilizando o cÍitério
adminjstrativo, técnico e €conômico, corlo, por exêrnplo, nâ ê@nomia de escala, êdução de custos
logísticos, racionálidade administraüvá, facilitâ no geíenciamenlo @ntrâtuáI, diminuição da morosidadê do
píocesso licilatório e etc.

6.'19. lslo posto, êntendo devidameÍns justificáda â vâíÍaiosidade da opçáo de íe-alizaçáo do licitaçáo poí
lotê, caracteaizandô-se êÍêtiva siiuação de exceÉo á íegra do art. 'i5 dá Lei 8.666,/93.

'Acórdão 513!/2oia§êgund€ Cám.ra, 23.9.201a. No m6m *nli&, valê memiomr o Acórd5o 27s6l2013_Ptênáno, 16.10.2013
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7. DO VALOR ESNIAIX)

7.1. O valor totalostimado para o objêto solicitâdo sêrá orçêdo pelo sêlor compêtente, e será êstêbêlêcido
em ÍunÉo dos preços médios praücados no mercado, mêdiante cotâçáo de pÍeços realizadas iunto às
êmprosâs do Émo pêrtinênte ao objsto da solicitaÉo, a qual estará disponívêl paía consLdta dos
inter€s§ados juntamentê com o €ditâl de licilêçáo.

7.2 Os prêços âprêsêÍrtados sêíáo considerados complêtos e dêveíão abía€e. todas as dêspesas
relativas ao fonÉcimênto do objeto, tais como: kibutos, tÍansporte/Írelê, ombalagens, cânegaín€nto e
d€sc€rêgâmênto, segurc, êventuais subíituiçôês ê qiaisquêr dêspêsas âcsssórias e/ou n€cossáÍia§ ao
regular oJmprimênto do objêto, nào êspêcifcadas neste Termo

S. DO PRAZO OE EXECUçÃO E UGÊNC|A CO IRAÍUAL E DA UGÊNC|A DA ATA DE
REGISTRO DE FRECO.

8.1 . O prazo dê execução do objeto e â vigência corúratual seÍá até 3í do Dozombro do ano êm que foi
aasinado o contíato, ê ambos teráo lêÍmo inicjal, contados a partií da data dê êssiôáura do inslrumento
contíaluâ|, íaojtada sua proÍrogação nas hipó{êses pÍêüías no § 1ô, aít. 57 da Lei n.' 8.666/93,
dêvidâmente justificada por êscrito e píevianente autorizada pela autondãde competerÍe parâ cêlêbraa o
Conlrato

8.2. O pÍazo do vigêncja da Ata ds Rogist o de Prêço será de 12 (dozo) mêaoa, a contaa da sua âssinatura

9. DA DOTAçÂO ORçAXEI{ÍÁRA

9.1. A6 dêspesas dêcorêntes dâ contÍatâÉo, obieto dêsta lidtaçáo, sêíáo iríormadas quando do momênto

da contÍásçáo (§2', art. f, Decreto Fêdêral no 7.492f2O131.

10. OACOrrmrAçÃO

10 1. A empresa ven@dorá, âpós hornologação do píocedimento lidtetóaio, sêrá convocada p€lo Solor
compêtêntê parâ âssinatura do contÍáo mêdiante condiÉes eíabelecidas, Prêviamênte, no instrumênto
convocâório.

10 2 Aplicsr-se-á ao contíáo os mandamêntos da Lê! íro 8.666/93, a lêgislaçáo de protêçáo ê dêíêsê do
consumidor, os preceitos de diÍeito púUico ê. suplêüvâmentê, os píinci!Íos da teoria geral dos contÍatos e
as disposiçóês de diíeito privado-

10.3. Na hipótêsê da emprêsa ven@doía não assinar o contrato no prazo ê condiçôes estabelecidas, a
remanêscentê, têrá igual píazo e condaçôês de suas propostas, podendo seí negociada aindê â obtênÉo
dê molhoí pÍeço, s€m preiuízo da aplicaÉo dâs sanÉes prevista êm lêi.

10.4. Os t€Ímos do fi.ftÍo contÍato vinoJlar-§e-âo esdarnente âs regras deste Teímo de Ref€rência, do

edital da licitaçáo ê sêus anexos, e, ao coíÍetío da p.oPoslâ da licíaíne vêôcêdoía.

10.5. Para assinaÍ o coírhalo, a empíesá vencêdora dêvêrá @ílprovar a manutênçáo dâs condiÉ€s dê

hâbilitaÉo exigidâs nâ licitação.

11. DAS @I{OI@ES DE PAGATENTO

í't.!. O pâgâmênto sêrá êfetuado êm mo€da coneílê nacional, por meio d€ ordêm bancária em favor da

conlretede, no prazo de atá 30 (lrintá) diâs, contados a parlir do recebimênto, corfêrência a acoilê

Edhrl - Prcgao Ebtrôni@ sRP nô 0{12023 - CPI/PMÂÀP/MÂ

Página 25147



*

@\
PREÍEITURA MUI{ICIPAT DE AITO ÂTIGRE DO PINOARÉ. MA

Folhas nõ
Processo no
H(,blr,'

Av. João Xxlll. §N - Cêntro
CÍlPJ: 0í .6í 2.832000í -2í

definitivo do objeto, de âcordo coín as noÍÍnas de êxocuÉo orçam€ntária € ínancêiÉ do Municipio ê
condiÉes estabêlecidas na proposta de preços, mêdiante ê apíêsentaÉo da Nota Fisc€|, dêvidamêntê
ateslada pelo fiscál do contralo.

í1.2.í. A emprêsa conlretada apresenterá, a(s) nota(s) fiscâl acompanháda das resp€ctivas Ordens dê
Fornecimento e das certidôes dê regulandade solicitadas pela Contratante, para o ato de abertura do
procêsso dê pagBrn€nto dá dêspesâ pelo setor competênte, o qual seé rêalizado ãpós a liqurdação da
despêsa

11,2.2. O gêstor/fiscal do contrato somênte atêstaÍá o fomêdmento dos produtos, âpós verific€do o
cumprimento de todas as condiçôês pêctuadas.

11.2. A nâo aprêsentaÉo da Notâ Fiscal atestada com as doolm€ntaçôes necessárias âo pagamênto ou ã
sua apresanlâÉo com incáíÍeÉes ou âusênciás dê docrfiÉntos, ensêjará a píorÍogaÉo do prazo de
pagamento por igual número dê dias a que coÍrespondeÍ os atrasos dou as incone@ês verificadas, não
cábendo à Contratada, qualqueÍ acÍéscimo decorrerie deste afâso, de suâ Única e totâl responsâbilidade.

íí.3. A Contratada lançârá na Nota Fiscal/Fatura as espêcificáçóôs dos pÍodutos êntregues dê modo
idêntico àquelâs constentes do obi6to do Contrato e dâ proposta wncêdoía.

12. DAS CONDçÔES DE REÀ'USTE

'12,1. Os preços cantralados êm decorrência do fomêcimento do objeto somênle serão rêajustados, câso o
prazo de íornêomento se estenda poÍ p€ríodo sup€áoí a 12 (doze) mesês, sem orlpa da contratecla,
conlãdos da data da apresentaçâo da proposta, poÍ índicês de preços gerais, setoÍiais ou que reíitãm a
vaíiação dos cuslos dos produtos, obsêrvada a periodicidade anual ê âs normas ditedês pêlo Govêrno
Federal, confoímê prêvisto na Lei no. 9.069/95.

í3. DOGERENCIA ENTO E I» FISCALtrAçÃO DO COiITRATO

13.1 O gerenciamento da execuçáo do contrâto ficará â cargo de sewidor dosignado formalmênte pelo

Município, o qual o.ridará de incidentes Íêlâtivos a pâgâmêíÍos, à dooJmêntaçáo, ao controlo cbs prezos de
vencimentos, evêÍiuais pronogaçóes, rêêquilíbrio econômico-financeiro, êtc., nos teÍmos do art. 67 da Lêi
n" 8.666/93.

13.2 O(s) servido(es) dêsignado(s) anotará (ão) êm registro própno todas as ocoÍrências relaoonâdas com
a execuÉo do futuro cônlIato, sendc{he(s) assegurada à prerÍogaüvâ de:

a) flscalizar ê âtestâí o fomecimento dos produtos, de modo que sejam cumpridas integÉlmenle as
condiÉês ôstab€lecidas nesl6 Termo de RefeÍência, no €dital da licitação e seus anêxos € na proposta
vêncêdora;

b) comunicár êv€ntuáis fâlhâs no fomecimenlo dos prodrtos, detêíminando o qu€ for necêssário à
regularizaÉo das fallâs ou dêÍeitos observados;

c) garantií ao contretado âcesso a loda e qualquêr informaÉo sobrê ocorriências ou fatos relêvântes
rêlaaionados com o Íomecimento dos p'odúqs;

d) emitir pareceÍes em todos os áos da AdministraÉo relâtivos à execuÉo do contráo, em êspecial

aplicáÉes dê sâôçõês ê alteraçôes do m6smo;

'13.3. As dêcisóes e providências +rê ultrapas'sar€m a competàoa dio ggíor/fiscaldo conlrato deverão ser
solicitadas â autoíidade sup€íior, em têmpo hábil, para a adoÉo dâs medidas @nvenientes
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13.4. A fiscalizaÉo exercida pelo Municipio náo êxcluiíá ou rBduzíá a rêsponsâbilidadê da Contratadâ pêla

complêta e pêríêitâ exeqiÉo do objêto contrâtuá|.

t4. OAS OERTGAçOES DA CONÍRATANTE

'14.1. Constituem obÍigêçô€s ê responsabilidád'ês da COi'ITRATANTE, alé'rn do estab€lecido ná legislação

em vigor e no instrumento contratual o seguinte:

Dêsignâr o Gêstor/ Fiscai do conlrato, responsávêl pelo acompanhâmento;

Expêdar e confolaÍ es Ordens de Fomecimênto;

Receber o objeto no prezo e clrdiçóês estâbelecidâs no TeÍmo de Referênciá, edital da

a)

b)

c)
licitaÉo e no cont ato.

d) Comunicar/notmcar à CONTRÁTADA por escÍito, sobÍêimPrfêiçõês, falhas ou iÍÍêguladdades

vêrificâdas fqnocimento do obieto, parê que §eja substituido, repaíado ou corÍigido;

e) A@moântEr e liscalizar o oJmpflÍnênto dss obigaçóes da CONTMTADA' c'rÚorme

condiçóes eslabelecidas nêstê Têrmo de Rêfêrênoê e no inslrumenlo @nlralual,

Í) Prestar as infoÍmaçôês e

CONÍMTADA:

g) EÍ6tuaÍ os pagEmentos nos valores core§pondentê ao foÍneclmêrio do objeto' no prazo ê

f;rma oslabelecidos neste Termo de Reforêncjâ;

h]obsêrvâroaraquê'duranleavioÉnqadoconirato,sêjammantidastodasascoídiçõesde
i,iâuiri"tããqrãrii,üça.-ã,,giãã" nàti"taá. b.m como. a 

"ompaiibitidadê 
com â5 obrigaçõês assumidas,

lnctusivà com iotiotafr de rlovas certklôes oo documêntos vêncicbs'

i) Não pêrmilir que'outrêm" cumpía as obÍigaÉes á que §ê suieitou a CONTRAÍADAi

j) rejeitaí, no todo ou em paÍte, o(s) proddqs) em desa@rdo coín as êxigências dêstê Têrmo de

Rêferênciâi

k) Exigir o imêdiato afástamento de quatquêr smpregádo ou prêposto dâ CONTMTADA' que

pieiuaque,-oe qualqueÍ ÍoÍma, " nãri."ção, àr. arnoá, qre-ry--cond(rza de modo inconvenienle ou

inámpàivel com o exerciqo das suas funções que lhe foram âÚibuidâs'

l) Atestar o adimplêmênto das obíigâÉes, (bsdê qt€ sat'sfaça as êxi!Éncias prBvistas nêste Íermo'

m) AplicaÍ, garaítda a ampla defesá e o contraditoíio' as peI|alidâclgs decoíÍentes do desolmprimento

ãá" -nofoà", "'"p**noçõ." 
à obtütçó"; áabelêcidás nê§; T6Írno de Referência no editâl dâ licitáÉo

ou instÍumento contEtuâ|.

14.2. A CONÍRAÍANTE não respoÔdêrá poí quarsquêÍ compíomrssos assum'dos p€la CONÍMTADA

peranle tercerros. 
"ina" 

qr. unoitãdi à ái"crlçat ào obiêto cÔntÍatado bêm como poÍ qualquer dano

câusado â t6rceiío6 êm o"-..crn"à ãao oa *"inu, ae se,s empregedos, pÍêpostos ou subordinados

15. OBRTGÂçÕES DA COI{TRÂTADA:

15.1 Constitueín obíigÉçÕes ê respoisabiliúdês da CONTMTADA âlém do êstab€lecido nê legislaçáo

em vigor e no instrumênto contíatut o sêgu'nte:

Pôlina27t'7

os êsclaÍêcimentos quê v€nham a sêr solicitêdos pela
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PRI'EITURA MUI{IOPÀL DE ALTO AI,EGRE DO PII{OARÉ. MA
av. João xxllt, srN - cêntro
CÍ'úPJ: 0í.612.832/000t-2í

â) Cumprií todas as obrigaçôes constanles n€stê Têímo de Referência, edital dâ licrtaÉo e contrÉto, de
acordo com a proposta apíes,entada;

b) Efetuer e entÍ€ga do obieto em peíeitas condiçôês, confo.mê espec-ificâçôes e EÍazo estabelecidos neíe
instrumênto ê nos locais êstabelêcidos ms ordens de Íomecimênto.

c) Responsabilizar-se pelos vícios ê darEs deconentes do ÍomecjÍnento obieto, de acordo côm os artigos
12,13,14 e 17 a27, ú Codigo dê Dsfêsa do Consumidor (Lêi no 8.078, de 1990);

d) Responsabilizar-sê solidariamênl6 com sêus Íomecedores (febricârÍe) pelos vícios de qualidadê ôos
produtos quê os toÍl€ irrêorpêÉveis, impróprios ou inadequados à úilizaçáo a quê sê destinam;

ê) Responsâbilizar-s€ por danos cáusados dirêtâmente à AdminislraÉo ou a tercêiros, dêconentês dê

culpa ou dolo no foÍnêcimento do oblêto, inclusive Por acidentes em que seus empíegados venham a sêr

vílimas, quando do tÍan+orte e da entÍêga do obieto, bêm como por danos causados a usuáÍios do produto

entreguê.

f) Substituir, repareÍ ou coíÍigir, às suas expensas, no prazo fixâdo nesle TêÍmo de Rof€rência, o píoduto

óom avarias ou defeitos, sem prêluízo da inddência das sânçôes píeústas no neste instn'menlo;

g) lnÍormar, por ôscrito, âté a datâ da assinatura do contrato, o nomê do Banco, Agência e o númêro da

ünt" uanáit para efêito de âdimplêmênto das obrigaçõês, bem como- o -nome ê contato do preposto

dêsignado à Íêpíêsentar a emprêsa, e, os meios adequados dê comunicação (telefonê Íixo, celulâr e êmail);

h) Comunicâr ao C.êstor/Fiscal do Município, no píâzo máxrmo ds ató 6 (sêrs) hoÍas que antêcedé-â data da

eâkega, os motivos que impossibilitem o qlmprrmenlo do prazo píevrsto. com a devrdá cômprovaçao:

r) AÍcar com todâs as despesas, diíetas ou indiretas, deconentês do cumprimênto das obrigaÉes

êssumidas, sem qualquer ônus ao Munlcipro,

rl Nâo trênsferir a lercerÍos. por qualquel loíma, nem mesmo pârcialmedtê' as obígaçóss assumidâs' nem

'Jro-"i*r- *"fàl.r* d.; pr.à"çõ.t a quê está obíigâdâ, exceto nas condiçóês autorizadas no

instÍumênto contratt al;

k) Manteí' durante toda a exêd4áo .k, contãto, em compáibllidadê com âs obrigaçôes assumidas, todas

as condiçóês de habrhtiaÉo ê qualificaÉo êxlgldas na licitaçáo'

m) Aceitar nas mesmas condiçóes conlratuais os acÍéscimos ou suPrê§sõês que se íizêrêín nêcesúrios no

fo;necimenlo, até 25% (vinlê e onco por cênto) do vâloÍ inicial atuâlizâdo do Contralo

16. DÁS PEIALIOAOES

16.1. Comete iÍÍraçéo administrativa, nos têrmos da Lei Íf 1O'520/2OO2 ê da Lêi no 8'66ô/1993 4 €mprêsa

que:

a) Convocáda, dêntro do prazo dê valldadê dâ proposta, não as§nar o contralo ou delxar de enfegar

documenlâ€o exEda no áo dê sua assinatrÍâ,

b) Apres€íÍer documêntaÉo falsâi

c) Náo mantiver a Proposlâ;

d) Enseiar o íetardamênto da êxecuçáo do objeto contratual;

EdhaÉ Preg$ Eletô;É. sRÉ i' o4l2o23 - CPLJPMÁÂP/MA



rotiiasn!--*/?- 
t

Proçs55e ro -/m-lj,'r _W

i) Deixâr de êxêcutrâr total ou pârcialmente quâlquêr das obriga@es assumidas em decoÍrência da
contratâÉo;

16 2. A empresa que cometêr quaisquer das infraç6es discdminâdas no subitêm acima ficará sujeita âinda,
sem prejuízo dâ rêsponsabilidade civile criminal, às sêguintes sançôes:

a) Advêrtência. por êscrito, poí faltas leves, assim entendidas aquolas que não acarêtêm prejuÍzos
signiílcativos para a CONTRATANTE, sendo cabível tâmtém quândo houveÍ áastamênto das condiçóês
técnicas ostabelecidas, inclusivê das rêcomêndâçôês da ÍscalizaÉo do Município;

b) Multa compêÍrsâtóíia dê í0 % (dez poÍ cento) Bobíê o valor total do contrato, no cáso de
recusa injustificada em assinar o @nltato ê,/ou íecêter e nota de empenho no prazo prêvisloi

c) Multa moratóÍia dê 0,2% ídois décimos por cênto) poí dia do atraso in ustificado no fomecimênto
do objeto, calculado sobrê o valor do montantê não cumprido, conforme êstipulado na Ordem de
Fornocimenlo êmitida pela CONTMTANTE, até o limitê do 5 (cinco) dias, aÉs o qual, a crilério da
AdminisiraÉo, poderá oconer a não aceitaÉo do objeto, de Íorma a conÍigurar, nessa hipotese, inexecuçáo
totâl dâ obngaçáo assumida, sem prejuízo da rescisáo unilateral da avença, ou, a aplicaçáo da multa
prevista na letra "d" desta cláusula;

d) Multâ moratóÍia de 0,5% (Íreio por cênlo) poÍ dia de âtraso injustiÍcado no fomêcimenlo,
calculado sobre o valor do montante náo cumprido, conforme estipuladr na Ordem de Fornecimênto emitida
pela CONTRÂTANTE, por pêriodo superior ao previsto na âlinêa 'C, limitado a 05 (cinco) dia6
subsêqüêntês, âpós o qual, a critéaio da Administíaçáo, podeÍá oconer a não âceitâçáo do objeto, de forma
a conÍlgurar, nessa hipótese, inêxealÉo total da obíigaÉo assumidâ, sem prejuízo da Íescisão unilateral
da avença;

ê) Multa moratória de até 3% (Aês por cênto), calqrlado sobre o valor do montanle náo cumprido,
conforme estipulado na Ordêm de FomeciÍnênto êmitidâ pela CONTRÂTANTE, nas hipóleses náo prêvi§tas

nas alínêâs anleriores, em caso de inêxêarçáo pârcial da obrigação assumida, podendo sêr âplicada de
Íorma proporcional à obrigação inâdimplida até o limite dê 5 % (cinco por cênlo), câldrlado sobrê o valor
do montantê náo cumprido;

f) Multa compensatóÍia de í0% (dez por cento) sobre o valor total do contrato no cáso de
inexecuçáo toial do objêto;

g) Suspensão de paÍticipaç5o em licitação com a Administrâçáo, pelo prazo de até dois anos;

h) lmpêdimGnto dê licitar e contratar com o llunícípio com o consêquente descÍêdendamento no

Cadastro de Fornecedores pelo prazo do até cinco ános; e

i) Declaração de inidonêidadê paÍa licitar ol, contratar com a Adminisiração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da puniçáo ou até que s8ja p.omovida a rêabilitaÉo perântê a

própria âutoridadê q(ê âplicou e pênalidade, que sêíá concedida seÍíprê que a CONTRATADA rêssarcir a
CONTRATANTE pelos prejuizos câl.rsados, a ser aPliçadâ se o cofitaatado incorer nos casos prêvistos no

Artigo 88, da Lei 8.666/93.

PRETEITURÃ i/tumopÂt DE atro aLEGRE oo ptNDARÉ - MÀ
Av. João Xxlll, SrN - CerÉro
CNPJ: o't-8í2.E320001-21

e) falhar ou fiaudar na execuÉo do contíato;

f) Comportêr-sê dê modo mdôneo ou rlícito:

g) Fizêí dêdaraçáo Íalsa;

h) Cometê. fÍaude fiscal;

Editál PrêOáo Elêtrônicô SRP n' 0412023 - CPUPMAAPruA
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16.3. A multa podêrá sêr aplicada concomitantementê com as sánçóes previslas nas letÍas "a", "9", "i", ou
"h" d€sie item.

16.4. A aplicâção dê qualquêr dâs pênalidadês prêvistas rêalizaÊse-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à empresa, observando-se o procêdimênto prêvislo na Lei no

8.666, de 1993 e subsidiariamente na Lei no 9.784l'1999.

16 5 A autoridadê compêtênlê, na aplicáÉo das sançóês, lêvârá êm consideraÉo a gravidadê dâ conduta
do infrâtor, o cárátêr educâtivo dâ pênâ, bem como o dâno causado à AdminislraÉo, observado o pÍincípio
da proporcionálidade.

16.6. Atrasos cuja justificativa sejam aceitas pela CONTRATANTE ê comunicadas antes dos píazos de
entrêga consignádos no contrato ou doormento êquivalente poderáo, a critério dêsta, isentar a
CONTRATADA totâl ou pâÍcjalmente da mullia.

17- OA RESCTSÃO DO CONTRATO

'17.1. Constituem motivos para rescrsão do Contrâlo as situaçôês refêridas nos artigos 77 e 78 da Lei
Fêdêral n' 8.666/93 e suas alteraçôes, a qual seÉ processâdâ nos têrmos do art. 79 do mesmo diploma
l6gal.

17.2 Na hipótêsê dê rescisão determinada por ato unilâteral e escÍito da Administraçáo, Íicêrâo
assegurados à CONTRATANTE os dirêitos êlêncâdos no artigo 80 da Lêi Fêderal no. 8.666/93 e suas
alterações.

í8. OAS D|SPOS|çÕES FtNAtS

18.1. O Município têrá direito, a quâlquer tempo e lugar, de rejeitar quaisquêr produtos íornecidos, que dê
âlguma forma, náo estojam em êstritâ conicrmidade com os requisitos êspeciÍicados.

18.2. A CONTMTADA qâÍantirá o compoÍtamento moral e pÍússional de sous emprêgados, quando

eslivêrem procedendo a entrêgê, cábeído-{he Íesponder inlêgrâl e incondicionalmente por todos os danos
e/oLr êlos ilícitos resultantê de aÉo ou omissão desles, indusive por inobservância dê ordens e normas dâ

18.3. A CONÍRÂTADA manlêrá a CONTRATANTE livre de quaisqueÍ reivindicaçõês, dêmendas, queixas e
reprêsêntaçôês de qualqueÍ natureza, decorÍentes de sua ação ou omissão.

18.4. Não será âdmitida proposta parcial, ou sêja, com quantitativos inêriores ou superiorês aos itens
êstabêlêcidos, nem descrição incompleta, ou seja, náo sêíá aceita proposta em dêsconformidadê com as
espêcificações constantes deste Temo-

,I9. GRONOGRAI'A DE DESEIiBOLSO

19.'1. O cíonograma de desembolso se dará de acordo com o fomeomento dê forma parceladâ, a paÍir da

liquidâçáo dos produtos fomecjdos, nos termos da alinêâ'b', inciso XIV do âÍt. 40, da Lêi Federal no

8.666/93.
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PREGÃO ELETRÔNrcO SRP N'04í/2023 - CPUPMAAP

ANEXO II

DECLÂRAçÂO

Rg .: PREGÃO ELETRÔNEO SRP N' O4í/Z'23 - CPUPÍIiAÂP

A êmpíesâ . .. ..... .. . ., inscÍita no CNPJ no................, por intermédio de seu
rêprêsêntantelêgalo(â)S(ê)..............................................,port4dor(a)daClno...... ..edo
CPFn"....................,DECIARAsobassançóesadministrâtivâscabiveisesobâspenasdalei,em
espêc6l o arl. 299 do CódEo Penal Brasileiro. que

1) Ouanto a smprcgar agentê3 incâpaze3 ou relativaÍnento incapazês; consoante o
disposto no lnciso V do AÍt. 27 da Lsi n'8 666, dê 2l dê junho dê '1983, acÍêscido pela Lêi no 9.8t1,
de 27 de outubro dê 1999, que não possui eÍn sêu quedÍo de pêssoâl emprêgado(s) com monos dê
18(dêzoito) anos em tÍabalho notlúno, pêíigp6o ou insâlubrê, ê êm qualquor trabalho mênores de 16
(dêzessois) anos, salvo na coírdiçáo de apíerÉiz a pârtir d€ '14 (quatotzê).

2) Quanto a condição ÍúE/EPPTCOOP, eslã empresá está excluída das vêdaçóes constantes
nâ Lei Complêmentar no. 147 f2O14 e: na prc*nte data, é considerâdâ:

MICROEMPRESA, conforme Lei Complementa. no 14712014:
EMPRESA DÊ PEQUÊNO PORTE. confoíme Lei ComplêmerÍâr no'1472014.
COOPERATIVA, coníorme art,go 34 da Lea Federal no- 11 .488/2007.
Não é ME/EPP/COOP

Quanto ao plêno conhêciímnto e atêndiÍmnto à3 oxigênciaa do habilltação; que esta3)
emprêsa atende a todos os requisitos de habilitaçâo, b€m como âpres€nta sua proposta com
indacáÉo do obiêto ê do proço ofêíêcido os +rais âtendêm plenamentê ao Edital-

4) Quaíto a inoxistência dê Íeto imp€dtivo dê llcitaÍ; nos termG do artgo 32, § 2.', da Lêi
Fêdêrâl n o 8.66ô/S13, quê até a píesento úta nenhum fâlo ocoÍÍqr quê a anabilite a participar da
CONCORRÊNCIA om epigÍafe. e quê contrá êla náo existê nênhum pêdido (b íalência ou
concordata. Dedara, o{drossim, conh€cor nâ ín(êgía o Edital ê quê sê submêtê a todos os sêus
termos

a. Daclara ainda, nos lermos do arligo 9, lll, dâ Lei Fedêral n.o 8.666/93, quê náo possui em
sêu quadro íuncioml s€rvidor público ou dirigêr{ê dê óÍgáo ou ênlidade confatante ou responsável
pêla licitaÉo.
b. Dêclara tambám, nos temos do artigo S, I o ll. da Lsi Fedêrâl n.o 8.666/93, quê ôão incidê
em suas hiÉtesês vêdadas.

5) Quânto a elaboíacão indspondsntr dê propo3ta:

a) A proposta anêxa foiêlaborâ(b de maneira independentê (pêlo licitante), e que o conteúdo
dâ propostâ anexa não íoi, no todo ou em pâde, dirêta ou indiretâmêntê. informado a, disculido com
ou rêcêbido de qualquer outo panjcipânte potêncial ou d€ falo da (idsriificaÉo da licilâçáo), por
quãlquer meio ou por qualqu€r pessoa;
b) A intênçâo dê apÍesentar â propostá ânexa náo io infoÍÍnada a, discutido aom ou recebido
de qualquer ouho participante potênc.ial ou dê Íãto da (id€nlficaçáo da licíaÉo), Por qualqueí mêio
ou por qualquer pessoa;

Edital- Prêgâo Elê§ônico sRP noo,l12o23 CPUPMÂÂP/MA
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c) Oue nâo têntoJ, poÍ qualqueí mêio ou poí qralqrêr p€ssoâ, inffuir na decisão de qualquêr
outro pârticipênte potencial ou dê fato da (idenlificaÉo dâ licitaÉo) quanto â participar ou náo da
refenda licitaçâo,
d) Ouê o contêúdo da proposta anêxa não seíá, no lodo ou êm tr€rtê, direta ou indiretâmêntê,
comunicâdo a ou disoJtido com qualquer outro pârticipante potencial ou de fato da (identificaçáo dâ
licitaÉo) anles da adjudicaÉo do objeto da reíerida licitaÉoi
ê) Quê o contêúdo da proposta enexa náo foi, no todo ou em parte, dirêta ou iídirelamênle,
informado a, discr.rtido com ou recebido dê qualqu€Í integrantê ds (óÍgão licitantê) antes da abgrtura
oíicial das proposlas;
f)Que êstá plenâmentê ciente do têor e da eíensáo d€sta dêdárâÉo ê que dêtém plenos poderês e
informa@es paÉ fiÍmá-la.

Locál e dal,a
Nome e assinâtura do reprês€ntánte leoal

lobsÚação: em caso afrmaliw, aesinalat a .i-ssalva acirna - E§a &dàBç-b devetá *r emiticla em
paÉl que klentifique o óÍ9áo (ou empÊsa) emisso,4
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IIOOELO DE PROPOSTA COIIERCIAL

Prezados Sênhoaês,

Submêtemos à aprêcjação de V. Sa. proposta nos termos descÍitos abaixo, assumindo inteara
Íosponsabilidadê pêlo selr leor ê ás demais obrigaçóês estabelêcidâs no edital e seus ânêxos.

PROPONENTE:
RAZÃO SOCTAL:
SEDE:
CNPJ:
TELEFONE/FAX:
ENDEREÇO ELETRÔNrcO

I. PROPOSTA DE PREçOS:

ITEM
DESCRTÇÃO OO

OBJETO UNID. OUANT.
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

2. PRÂZO DE VALIDÀDE DA PROPOSTA:
3. PRÁZO PARÂ EXECUçÃO DO CONTRÁTO:
4. COND|çÔES DE PÂGAi|EHÍO:
5. DAOOS BANCÁRPS DA E PRESA:
6. INFORMAçÔES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO (NOMO, RG, CPF,
Endoreço)

Alto Alegre do Pindaé (tdA), _dê _ dê

Assinâtura do rêprêsêntante legal da emprêsa

Editâl- Pregão Elêiônico sRP o.0.lll2o23 - CPUPTíÂAP/MA
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ANEXO IV

TIINUTA OA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

aÍA DE RBGTSTRO t E PRE@ t{ _TXXXX

ATA OE REGISTRO DE PREçO que entrê si
CEIEbTAM O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE
DO PINDARE 4A, por intermédio dâ
SECRETAR|A MUNtctpaL DE SAúDE .......
e â empíesa )(X)(XXXXXXXn(XXXX, tendo
poí objêto REGISTRO DE PREçOS pára
Ílltura e êvêntuâl contÉtâção de pessoa
juíidica pa@ Íomecimento dê
\xvü»ogüvüxHx)í\M.

o muNrcíPlo DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - irA, por inreímálio da sua SECRETARIA

1.1. O obleto IMEDIATO do presente rnslrumênto é de regislraÍ o prêço unatário obtido na licitaçáo
PREGÃO ELETRÔNrcO SRP n. O4'l/2023; enquanto o obieto MEDIATO será o Registro dê PÍêços
para o fomêciínento de Meteriâl dê Limpêza HospitalaÍ ê lretêrial Permanonto de intêres3o da
SecretaÍia Municapal de Sâúde do lrunicípio do Alto Alegre do Pindaré/lrA, constantes do aludido
Termo de Referêncjê que acompanhou o Edital da citada licjtaÉo e que oía o rniegra.

SEGUNoa - oa clAsstFtcAçÀo oA EMpREsa

2.1. Empresa vencêdoÍa:

Êmpresai XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX LTDÀ
CNPJ: Xxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxx - xxxxxxxxxxxxxx

lnscÍição Estadual: Endêrêço:

MUNICIPAL DE SAUOE. CNPJ no situada na
obêdiênoa geral a Lei n' 10.520 de 1710712(n2, pslo3 DecÍ.tos no 10.024/20í9 dê mr09/2019, n"
7.a9/2013 e subsidiaÍiamente pela Lêi no E.GGG dê 2íloarí993 (e suâs altoraç6ês postoriorês),
nestê ato pela OrdenâcloÍa de Oespesas deste sodalício, THAYS CRISÍ|NA OLIVEIRA PARGA
brâsileira, Portadora do RG n" 36252852008{/SSP-MA e inscritâ no CPF sob o n' 050.978.283-30,
doravante dênominado COI{TRATANTE, e de oulro lado a emp.êsa xxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita
no CNPJ sob no Ãxxxxxxxxmo( ê lnscÍiçáo Estâdual nô )oqxxxxxx»ürxxx, com sede na Rua
xxxxxxxx)üx, no )ürrx)(xx, Baino )«ro«xxx, êm _-_ - CEP no x xxxxxxxxxx, nêste ato
ropreseitadâ pêla(o) Sra(o). )(XXXXXXXXXXX, brasrleira(o), casâda(o), êmpreúria(o), portadoía(o) do
RG n. xxxrxxxxxxxx, e do CPF no xxxo«xxxxx, Íesidente e domiciliada(o) na rua pqxxxxxxx, no xxxxxxx
em - , e ssu valoí ÍegistÍado na cláusula sêgunda dêsta atâ, consjderando o julgamento da
ticitaÉo na modâtidâdo PREGÃo ELETRÔNlco sRP N' o4ír2023, PÍoco..o n" /Í:!3/2023, bem como
a classificáÉo da proposta e a respectiva homologâÉo, RESOLVE registrar o preço da empresa, nas
quantidades estimadâs anuais, de acoÍdo cüyr â clâssificáÉo por eÍa alcançada no item, atêndendo as
condiçóes previstas no lnstnrmento ConvocalóÍio, Termo de Refêrência e seus anexos e as constantes
desta Ata de Rêgistro de Preços, para formâÉo do SISTEiIA DE REGISTRO oE PREçOS - SRP
destinêdo a contrataçóes íuturas sujeitando-se as partês às nolmas constanies das Leis ê Decrêtos
supraotadls e em corÚormidede com as disposiçóes â sêguií.

cúusulA PRT EtRÂ - Do oBJETo

Edilal- Preqâô Eleirônlco SRP n" 0,í12023 CPUPIIIAAP/MA
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Av. João Xxlll, S,N - CêÍrtto
C'{PJ: 01.612.&}2,000í-2í

Fóirrãs
Pro(
R,,À

3sso no

eleíon6: XXXXXXXXXX E-mail:XX Rêpíesenlantê legal xXX
R.G no XjO(/JOOO()(X Órgâo tup.: )(xX»(x)(xXX

2.2. Planitha DomonstÍativa dê Prêços.

N' ITÉM UNID QTD Unilá.io Total

1

ÍERCEIRA - OA CONTRA'

3'1 Pârâ â píêsente conketeÉo foi inslauíado proc€dimento licrtatório com fundâmento nas Lers no

10 520/02 e n" 8 666/93 ê nos DêcÍêtos no 7 892nO13. n" 10.02412019.
3 2. RegulaÍmente convocâdo para Íetirar â solicitaçáo de empenho, o fomecedor cumprirá faz o no
prazo máximo de 93_lgêO_dj.Ê§, pÍorogávêl po. umâ únicâ vez se houveÍ justificativa aceita pelo
PMMP, sujêitendo-sê às pênalidades lêgalmente estabêleoc,as
3.3. O fomecedoÍ ficá inoJmbido dê âpresenlar proarraçâr, contrato social, carta de prêpostÉo ou
documênto equivalênte (original ou úpia aulenticada), quê designê exprêssamente o sêu
reprêsêntânlê habilitado para retirada da solicitaçáo de empênho.
3.4. A assinaturâ dê recêbimento no veaso da solicrtaÉo de empenho ou a assinatuía na Atâ cle

Registro dê Prêços supíê a necessidade de convocaÉo

cúusuLA ouARÍA - DA vAlrpapE DA ara DE REclsrRo pÉ PREços

4.1. O rêgistro dê preço conslante desta Ata, flrmeda entre a PMAAP e a empresa que âpresentar a
propostâ dassiícâda êm 1o lugar em consequêncra do píosênle cêítame, teaá validade pelo pÍazo de
l2idoze) mêses contados ê partir dâ assinâtura da ARP pelo Ordenadoí dê Despesas e a classificada
em primêiro lugár.
4.2, Oúanle o pêzo de validadê dâ ARP, os órgãos signatános nal ficáráo obrigados a adquÍú os
materiars exclusivamente pelo SRP, podêndo realizar nova licitâÉo quando julgar oportuno e

- conveniente, ou mêsmo proceder às aquisrÉes por dispensa ou inexigibilidade, se for o caso, nos
têÍmos dâ legislaçÉo vigenie, não cabendo qualquer tipo dê rêoJrso ou indênizaÉo às empresas
signatárias do SRP.
4.3. Na hipótêsê do llem 4.2, caso o píeço resultanlê da liotaÉo, dispensa ou inexigibilidade sela igual
ou sup€rioÍ ao constante no Sistema dê Registro de Píêços, o oígáo frca obrigêdo a adquinr os
mâteriais junto à empÍesa signatária deste lnstrumento, êis que êslâ lem o dÍeito de preferência.
4.4. A partir dâ vi(Éncie de Ata de Regigro de Preços, o fomecedor se obíigâ a cumpíiÍ, na íntegra,
todas as condiçôes estêbelecidas, ficando suJeito, anclusive, às penâlidade§ pelo desormprihento de
qualquer de suas cláusulas.

CúUSULA QUINÍA - DA ADXINISTRAçÁO OA AÍA OE REGISTRO DE PREçOS

5.1. A Gerência dá Ata de Regislro de Preços flcará a cargo da PMMP conformê DecÍeto Municipal
correspondenlê, nos termos das normas que regem a matáriá ê noímâiizaÉês internas
5.2. A Atê de Registro de Preços oíiunda dês,te certame, duÍente sua vigência, dêsde quê previâmentê

âutonzada pelo orgáo gêrenciadoÍ, poderá seí útilizada por ôgãos e eniidadês da AdminisfaÉo.
5.3. Os órgáos or.i êntidades interessados na úilizaÉo da Ata de Rêgi§ro dê Preços deveráo

encâminhar solicjtaçáo prévia ao órgáo gerenciador/DepartaÍnento Administrativo

Edilal - PÍéeÉo El.tônico sRP n' 0a1,20ã CPUPMÀÂP/MA
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Av. João Xxlll, SrN - C6nrÍo
CNPJ: 01.6'l2.E32rmo1 -21

5.4. A utilização d6ta Ala por ouúo óígão ou oírtldado fca condicioneda
pnês3uposlo§:

as no

PSTTEIIURÂ i'UNICIPAI DE AtÍO ÀTTGRE DO PIÍtDÀRÉ, MÂ

a) Não-compÍometimento dá câpacjdade operâcional do foínêc€dor,
b) Anuência exprêssa do fomecêdor.
c) Nâo exceder a 50oÁ (cinquenta poí cento) dos quantitativos do lote do instÍumento convocâtorio;
5.5 O quântitaüvo decofiênlê dâs adêsõês à âta do íogislío dg prêços nâo podêrá excêdêr, na
totalidade, ao dobro do quartitativo da cada ilêm regislrâdo nâ atâ dê rêgistío de preços para o
órgáo gerenciadoí ê ó.gáos pariicipa.ües, independ€nte do númeÍo de órgáos não participaries que
aderirem.

SEXTA . DO

6.1. Os pae@s registrados pâra a empresâ signatária dêsle iôsiÍuÍnênto são aqueles conslanles na
Planilha OemonstÍaüva do Prêços.
6.2. Em cáda Íomecimenlo, o preço lolal aÉrá o produto do preço unitário oía registrado multiplicádo
pêla quentidede que se deseja comprâr.
6.3. E vedado qualqu€Í Íeâjuste de prêços duranle o prazo de '12 (doz€) mesês, a coítar da data dê
apresentação dá propostâ, 6xcôto por força de legishção últ€íror +l€ âssim o pêÍmita.
6.4. Visando subsidiâr ewntuais revisôes, o óígáo g€íênciador Íêalizaíá nova pesquisa de preços.
8.5. No prsço registÍado eíào irduídas todás as dêspesas rÊlativas ão objêto (tÍibutos, Íretês, s€guros,
êmbalagêns, encargos socrais êtc.)
6.6. A Íevisão de p.gços ocoÍÍerá codforme ârtigos 17, 18 e 19 do Decreto n.7.892013 e cláusulas do
edital.

- MODO DE RECEBIMENTO

7.í. O recebimento provisório ocoÍÍêrá no momento da êntroga dos materiais ao Fiscâl do Contrato que
vêrificará a quâlidade dos maleriais prestados ê confÍontará a qualidado êntrêguê com o êspêcificado
no Termo de RefeÍêncie.
7.2. O íêcêbimento definitivo devêrá ocoíeÍ após a enlrega dos matêriais.
7.3. Em se vedficãndo vícios ou deÍêitos nos mâleíiais, o ío.n6cêdor sêrá infoÍmado para coÍrigi_lo

imediatamenle, ficando nesse período intenompida a coÍÍâgêm do prazo para íêcebimênto deflnilivo.
7.4. A informaÉo âo fomêcedor sobre vicios ou defêitos na êntrega dos matêÍiâis será íealizada polo

Fiscal do Confato.
7.5. Ém íelaÉo a eventuais dêcÍéscimos, não sê aplica a rêgrâ coíttida no Aít 65, §2", inciso ll, da Lêi

no 8.666/93, podendo os óígàos adquirir quantidâdê iríenor ao êstimâdo, sem necês§idedê de
anuência da signatáriâ da ARP.

OITAVA . DO LOCAL Ê PRAZO OE E}.ITREGA

aos seguintes

8.í. A empíesa vêncedoÉ dsveÍá eÍetuar a eí{rega do Objeto conÍormô Temo do Rêfêrência.
8.2. A cada fomêcimento ou período, o órgáo gêronciador ou ederenlê dâ ARP providênciará a

êxpediçáo da solicitaçâo de empenho ou documênto similaÍ ê notiíicârá a empresê pâía proceder a
Íeti€dâ do mêsmo.
8.2.1. A notificeÉo podeÍá ser feíta díetaÍnentê nâ s€clê da êmpr€sa, por íac-símile ou ê'$ail,
conÍorme infoÍmaçóes constantes na píoposta
8.2.2. Caso a notificaÉo oconâ diretámente na sedê da €mpresa, a mêsma podêíá ser acompanhêdê
da SolicitaÉo de Émpenho/ordem de s€rviço.
8.3. Recêbidâ â notificaÉo, a emprêsa torá 03 (lrês) dias utels para rêtíâda da solicilaçáo de
Empenhc,/ordem de setuiço.

Edital- Píegâo Eletônico sRP Íro 0(112023 cPl,'l'MArP/MÂ
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8.4. A retirada da Solicitaçâo de Empênho/ordsm de serviço somente poderá sêr eÍêtuâdâ por preposlo
ou rêpresentante da empresâ acompanhado dê documênlo idôneo que comprove 6ssê situação, b6m
como, do rêspêclivo documento dê idenlíicáÉo
8.5. Os serviços podêrão ser exêculados no hoéíio dê êxpêdiêntê, desdê que a êmpÍesa mantgnha os
locais onde foaam íealizados os sêrviços sinelizedos e êm bom êstado de limpeza, pârâ que os
usuários dos locais onde os serviços estão sendo rêalizados sotrâm o mênoí transtomo possívêl
8.8. Os sêrviços não podeÍáo píejudicâr o fluxo dos pedêstres ê vêidios.
8.7. Serão dê intêira responsabilidadê da contÍâtada as diespesâs com pêssoal, impostos, âlimenlação,
transporte ê material.
8.8. O foínêcimento sêíá realizâdo de acordo com as necessidades da PMAAP.
8,9. O íomecimento será ÍCçgD j!!9_p@!sgd@CdC paÍa verificaçáo dê coríormidade da quantidacle ê
da qualidade;
8.í0. O rec€binEnto dêfinitivo daÊsêi confoíme apresêntado no Termo de Refeíàrcia,
8.í0.'í. Em se vêrificando pÍoblemas na êntrêga dos sêrviços, a smprêse sêrá informada parâ corrigi-
los, ílcândo nêsse pêríodo interÍompida a contagêm do prazo para rêcêbimênto dêfinitivo.
8.11. Os sêrviços, a cáda aquisiÉo, dêvêrão ser exedÍados de uma só voz no local indicado no ltem
18 desta Ata, todêviâ, nâ hipótêsê de ocorrência dê Íato superveniêntê à dêtâ dê apresêntaÉo da
píoposta, ênsejador da aplicaçáo da Teoía da ImpÍevisão, devidamente comprovado e acailo pela
AdminislraÉo, a exoc!Éo dos sêrviços podêíá sea Íaacionêda e/o! pronogadâ.

NO A- GERÂIS DO

9.1. Mântêr, durânte a vigêncja da ARP, todas as condiçôes dê habalitaçá) exigidas no êdital de
lacalaÉo respedivo.
9.2. Exêojtar fielmêntê o objelo desta Ata, conforme Termo dê reÍêrência, comunicando,
imediatâmêntê, ao represêntantê legal do orgáo gêrenciador ou sagnatário qualquêr fato impeditivo de
s€u cumprimênto.
9.3. Rêspondeí às notiÍicâçôes no prazo estabêlêcido.
9.4. Não assumiÍ obÍigaçôes quê coÍnpÍomêtam ou preiudiquêm a câpacidadê de fornecimênto âo
órgão gêrênciadoÍ ê aos óígáos parcêiÍos.
9.5. ResponsâbilizaÍ-se por lodos os ,mpostos, seguros, taxas e encaÍgos de@nenles do objeto do
presêntê inslrumento;
9.6. Atêndêr todss as condiçóes de habilitação e qualifcâÉo exigidas, nos ieÍmos da Lei n'
8666Í 993.
9.7. Foínêcer telefooe, e-maÍ e enclêrêço para notifrcâçóes ê atendimenlo dos sêíviços que surgirem
9.8. A Contratada deverá indicâÍ um preposto com compêtência pêra lomar dêcisões em nome da

conlratada em assuntos relacionados a êxêcuÉo do contrato, êspêoalmentê no cumPrimento das
dêterminêçôes do fiscal do conlrato
9.9- A Coitratada e íesponsávêl pêlos clanos causados direlâmentê a Contratantê ou a lêrceiros,
dêcorrentes de sua culpa ou dolo na execuçêo do contíato, náo êxcluindo ou reduzindo essa
Íesponsabilidade, a ÍiscalizaÉo ou o acompanhamento do contÍalo pela Ccmtratante.
9.í0. Cabê a CONTRATADA atender píontâmêríê a quaisquêr exigências da fiscalizâçáo inêtent€s ao

objêto do Conlrato, sem que disso decoÍra qualquer ônus para a CONTRATANTE, nâo implicando a
atividade da fiscâlizaçâo sem qualquer exclt-lsão ou reduÉo da rêsponsâbilidâde da CONTRATADA
inclusive pêránte teÍceiros, poÍ qualquer inegularidade e, nâ ocorÍênciâ desta, não implicê co-
rêsponsabilidade da CONTRAÍANTE ou dê seus agêntes.

cúusuLA DE - oBroGAçôÉs EsPEclals Do óRGÃo cÊREl{clÂrroR

10.1. GeÍenciaÍ a ARP nos moldês do Dedêto n.7 .49212013.
't 0.2. Notificâr o foínêcêclor para v€Íúcâí o seu aceite em câso de Iornecimêíto para órgáos aderêntes

10.3. Encaminhar cópias da ARP aos oígão§ aderêntes.

Edilal- Píêoão EleüÔnico SRP lf 0/t12023 - CPUPMÁÂP/MÂ
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'l'1.í. Os órgãos signááaos fiscâlizaéo o exato cumpnrneÍrto dâs cláusulas e condiçóês estabêlocidas
no prêsênts insfumento.
1'1.1.í. A omissâo, tolal ou pa.cral, da fiscâlizÀéo não eximirá o íomocsdor da integral
responsabilidads pêlos oncargos qLte são de sua competência.
í1.2. Cadâ órgáo pârticipante ou âdeÍêôte deveíá indicâr o fiscâl{êstor do contrato.
í í.3. Será Gêstoía da Atâ dê Rêgistro dê PÍê@ o sêívidoÍ a seÍ indicado através de OecÍeto Municipê|.

DOZE - OO CANCELÂiIENTO DA ATA DE REGISTRO DE

12.'1. O rêgistro do fomec€dor s€Íá cênc€ledo quando:
a) dêscumprir âs condiçôês da ata de registro de prêços;
b) náo retiÍar â notâ d6 êmponho ou instrumento êquivalente no pÍâzo êstâbêlecido pela AdministraÉo,
sêm justificâtiva aceiiável;
c) não acsilar rêduzir o seu píêço registJEdo, nâ hipolese dêste s6 tomar superior àquêlês pralicâdos
no mêrcâdo; ou
d) solÍêr sânção prêvista nos incisos lll ou lV do caput do aÍt. 87 da Leirf 8.66ô, de 1993, ou no art f
da Lêi no 10.520, dê 2002.
í2.í.í. O cancelamento de íegistros nas hipóteses preüstas ms alíneas a, b ê d do ilêm antêrior será
formalizado por dêspacho do órgào gerenciêdor, assegurado o conbaditóÍio e a ampla defêse.
í2.2. O cancelamento do registío de paeços poderá oconeí por fáo superveniente, dêconenlo clê caso
fortuito ou íoíça maior, que preiudique o qJmprimento dâ áâ, devadamente comprovados ejustiíicâdos:
a) por razào dê iôtêÍ6ss€ público; ou
b) a pedido do íomscêdor

TRÊZE . DO PAGAIiENTO

13.í. O pagamênio sêrá êfêtuedo mediânte ordêm bancárie 6miúda êm íavoí da êmprêsê contrâtada,
na estnta ordêm cÍonológicá da data de sue exigibilidadê, no prazo máximo de 30 (trinta) diês, a partir
de data de entrega dâ Nota Fiscâ|, a seí processada em duas vias, com todos os cêmpos preênchidos

discriminando valor unitáio ê total do item, sem râsuÍâs e devidamente âtêstada pelo servidor
responsável p€lo Íêcebimênto do bem, conslando, ainda, o número do banco, da âgência e da conla

PR'TClTUfiÂ MUI{IOPAIDt ÀTIO ALEGRE DO PINOANÉ. MA
Av. João Xxlll, SrN - Cêntro
CNPJ: 01 .61 2.a32rO0Oí -2,

í0,4.1. Cabêrá ao órgáo aderenle a áplicâçáo de pênalidade ao ÍoínecÊdor ar caso de
descumprim€nto das cláusulÉs dêsta ata, devendo sêr êncaminhada ópia para conhecimênto da
decisá) dê aplicaÇáo dê penalidad€, âo fiscal da ARP.
10.6. Canc€lar, parcjal ou totalmenle, a ARP.

corrêntê onde de§eja receber seu cíédito.
13.2. A cada pagamento sêÉ vêrifcêdâ a situaÉo
habilitaÉo.

para rêgulaÍizar.
13.4. O fornêcedor, depois de notificâdo, teé o prazo de 15 (quinzê) dia§ parâ procedor à

rêgulârizaçâo. Findo o prazo, om náo se maníêstando ou não regulanzardo, o falo deverá sêr
cêrtificado ê comunicado ao Dêpârtamento Administrativo do orgão gÊrenciador para as providências

câbÍveis.
13.5. Caso a documentaÉo ssteja disponível na irú-.meÍ, o píópÍio orgáo signatáíio podêrá baixá-lâ e
c{iÍÍear para os auto§, s€m necessidade de @municaÍ o Íato ao Íoínecêdor-
'13.6. Junto ao corpo da Nota Fiscal é recomendado que o fomecedor faça coôstar, para fins dê
pagamênto, o noÍn€ e nÚmeío do banco, da agênciâ e da conta côÍrêntê, assim como §ê di§ponível, o

númêro do Íac-símile.

13.3. Em exjstindo documento com prazo de vãlidâde vencjdo ou irregulâí, o fomecedoÍ seÍá noliíicêdo

de validade dos documênlos exigidos na

Edital Prê!áo El€t õnicô SRP no lX1,'2023 CPI/PMAÀP/MA
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13.7. A adjudicátáÍia náo podeÉ apíesentar nota ÍiscallÍatuía com CNPJ divêrso do registrado na Ata
dê Rêgistro de Preços.
Í3.8, A nota fiscalftalúÍa apresentada em desacordo com o astabelêcido nêste Editâ|, nâ nola de
êmpênho, na Ala dê Registao dê Prêços ou com qualquêr circunstância que desaconselhe o
pagamênto sêrá dêvolvida à adjudicâtáaia e neste câso o prazo pÍevisio no subitem 13.í. sêrá
intêrrompido. A contâgêm do prêzo prêvisto pârâ pagâmênto será iniciada a partir da rêspediva
ÍeguladzaÉo.
'13.9. Nenhum pagamênto será efetuado à adjudicâtária enquânto p€ndentê de liquidâÉo qualquêr
obrigaÉo. Esse fato náo será gerador de dirêito â reajusta mêrÍo dê píeços ou à alualizaçáo
monetária.

14.í. O do@mênto dê cobrânçâ (Nota Fiscal, Fatura, elc) deverá ser ênÉminhado
comprador, quê têrá o prazo dê áé 30 (tnnta), nê foíma estatuÍda no Art. 40, XlV, "a",
8.666/93, ou interÍomper o prâzo, no caso dê quâlquêr inconeção detectada-
14.2. O documênto dê cobrançâ será emitido em nome do órgão comprador, sem êmêndas ou rasúras,
fazêndo mênçáo expressa ao número da SolicitaÉo de Empenho e contêndo todos os dados da
mêsmê.
14.2.í. O número de inscriÉo no CNPJ da empresa deverá sêÍ o mesmo dâ documenlaçâo
aprêsêítada para habilitação, da Proposta Comercial e do documênto de cobrança, que serviu de basê
para emissão da Solicitaçáo dê Émpenho.
14.3. Todos os tributos incidentes sobÍê os produlos ou serviços dêverâo estâr inclusos no valor total
do documento de mbrançâ, obsêNada a legislação tíbutária aplicávelà esÉciê.
Í4-4. Qualquer alteraÉo de dados bênúíios somêntê sêrá permitida desde quê êfêtuada em papel

trmbrado da empresa, assinadê por rêprêsêntântê legal, devidamênte comprovado por documento hábil
e encaminhado âo órgáo comprador, anles do processamento do Íêspeclivo pagamento.
'14,5. No documênto dê cobrançã náo devêftá constar descriÉo êstranha ao conslentê da SolicitaÉo
dê Empenho e Termo dê Refêrência.

í5.í. Nos termos do art- 7' da Lea rP 10 52U20O2, ficará impêdida de licttar e confatar com â União,
Esiados, Dislrito FedeÍal ou Municípios e seÍá informado a PMÁAP os sistemas de cadâstramenlo de
fornecedores a quê sê refere o inciso XIV do art- 40 da mesma Lei, pelo Prazo de até os(canco) anos,
sem prejuízos das multas previstas nêstê Editale das demaÍs pêmlidadês legais, a licitantê que:
a) Não assinar a Ata de Ragistro de PÍeços, quando convocada denro do prazo de validade de sua
paoposta;
b) Não relirar a notã dê êmpênho, quando convocada dentro do pÍazo de vigencia dâ Ata;
c) Apresentar doqJmentação falsa;
d) Deixaí de apresenlaÍ doqrmentos exigidos para o certamê;
e) RetaÍdar, fâlhâÍou Íraudaí a execução da obrigâção assumida;
f) Não marúivoÍ a proposta;
g) Comportar-sê de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.
't5.í.1. Com fulcío no artigo 7" da Lei n" í0.520 ê nos aÍtigos 86 e 87 da Lei no 8.666/93, a
adjudicatária ficáé sujeila, no caso de alraso injustiÍicado, assim considêrado pelo Adminislíaçáo, do

inexecução total ou pêrcial da obrigaÉo, sêm prêjuízo das rêsponsabilidades civil ê criminal,
âssêguaada a prévia e amplâ dêfesa, às seguintes penaliclâdês:
a) advstênciâ;
b) multa de:
b.t) o,s%(meio por cento) sobre o valor adjudicado, no caso de atraso injustifi€do para alendimênto
dos píazos êstabelecidos pela AdministraÉo parâ aprêsentaÉo de doqrmêntos ou assinatura e

devoluÉo dâ Ata. Caso o alraso parâ assinaluaê e dêvolução dâ Ata sêja supêrior á 10(dêz) dias ê a

ao órgão
da Lei no
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critério da ÂdministÍação, poderá conliguíâl inexêo4ão totâl da obrigêçáo assumida,
rêscisáo unilálÉrál dâ âvênÉ;

sem prqúízo da

b.2.) 0.5%(mêio poÍ cênlo) sobrê o valoí conslante da @E_dCjopgl]bq, no caso de atÍâso anjustÍÍicado
para entíêga do objêto, até o limite de 10% (dez por cento). Após 20 (vinte) dias, e a cÍrtéíio dâ
Adminisfaçáo, poclsrá oco(eí a náo-acêitâçáo do objêto, de foíma a configurar, nesse hipotêse,
inexêc!Éo parcial da obngaÉo assumida;
b.3.) 3% (três por cêÍno) ao dia sobrê o valoí do bêm, no cãso de âtraso injustifcâdo parê substituiÉo
do objelo que apresontâÍ dêfêitos dê íâbÍicâÉo durante o pêÍiodo de gárântiâ, limitada a ,ncidência dê
ío(dez) dias. Após êsse prazo, ê a cril&io da AdministraÉo, podeÍá conlÍgurar iôexêcuÉo paroal da
obrigaÉo assumida;
b.4.) ilo% (quarenta por cento) soúê o valor do bem, na hapótose dô alraso por pêriodo supêrior ao
previsto na alinêa "b.3,
b.5.) í0% (dez por cenio) sobrô o valor total adjudicâdo, no caso de náo aceitãr mantêr o compíomisso
assumido quánto aos prêçps rêgistÍados, ou em caso de inexeolÉo ldalde obrigâção assumida;
c) suspênsão temporária do direito de particjpar de licjtação ê impêdimento de contratar com o PMAAP,
pelo prâzo de até 2(dois) anos;
d) dêclâração de inidonêidade para licitar ou contÍatar com a AdministrâÉo Públicá.
í5,2. O valor dâ multâ, aplicâdê após o rêgulal processo administrativo, sêrá dêsconlado de
pagamentos eventuálmêntê dêvidos pelo PMAAP à adjudicâtáÍia ou cobrado judicialmêntê poí mêio da
Procuradoía Geral do Município.
í5.3. As sançóês prêvist€s nas alíneas 'a", "c' e'd' do subitêm í5.í.1 podêrão seí aplicêdas,
cumulativamente, à pênâ dê multa.
15.4. As p€nalidadês provistas nas alíneâs'd e 'd' do subitêm í5.í.í tambám poderáo sêí aplicadas à
adjudicáária ou ao licitanto, coííorme o câso, que teihâ scfÍido condenaÉo definitiva por íÍãudar
recolhimento de tÍibutos, prâücâÍ âto ilícjto visândo a ftuírar os obietívos da licilaçáo ou dêmonstrar
não possuir idoneidad€ pára cont?tãÍ com â Adminisbaçâ.
í5,5. Se a corÍraldâ náo procêder ao Íecolhimento da multa no Prazo de 5 (cinco) dias úêis contado
da intimâção poí parte da PMAAP, o respêctivo vâloí será encâminhado paÍa execução pelâ
Proclradoriâ Geíal do Ml/nicípio.
15.6. Oo ato que aplicaÍ a p€ôalidâde câbêé rêqrrso, no prazo dê 05 (cinco) dias útêis, e contar dâ
ciência da intimação, podendo a AdministraÉo recon§(bíaí ou nâo slra dectsâo ou nossê prazo
encâminhá-lo deúdam€r{ê iríomado pãrâ â âpÍeciaÉo ê decisão sup€íior, dentro do mesíno prazo
í5.7. Sêrào publicâdas na lmpÍênsa Oficiâl ô sánçóes administraüvas píevistas no subitêín 15.1 1 c,

d, desia ARP, anclusive a reabililaçár pêrante a Adminisfâçáo Pública.
15.E. O Possível órgão adêreÍte a ARP seíá o íesponsável pelas sanções administrêiivês aplicáveis âo

fomecedor, inclusive aplicêÉo da pena prevista nêsta ARP, de acordo com o que pÍeceitua a Loi no

10.520102, n' 8.666/93 e pelos DêcÍelos n" 7.89212013, no 3.555/00 ê regimento intêmo
correspondent€.

DEZESSEIS. OOCUMENTOS

í6.t. Esta Ata de RêgistÍo de Prêços vincula-sê às disposições contidas nos documéntos a seguir
especificados, cuios toores são conhecidos e acâtâclos pelas partes:
e) Editâl de Pregáo ElotÍônico SRP n' 04í12023 - Proc. 43312Ú.23, Termo dê Referência quê

acompanhou o editali
b) Proposta escÍita do fornsc€dor ou negociaÉo/rêcomposiÉo de pÍêço.
c) Ata da Sessão Pública.

OEZESSETE . DAS PRERROGATIVAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

't7.í. O íomecedor reconhêce os dirêitos do órgão Oeíência(bí relalivos ao presente anslÍurhenlo:

a) ModiÍcá-lo, unilâterâlmentê, para melhor adêquação às Írdilades do inteaesse PÚblico, nos têÍmos
do Art. 65 da Lêi n'8.666/93, respêitâdos os direitos do FoÍnecedq
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b) Câncelá-lo, total ou parcialmente, nos casos especiÍicados no Aí.20 e 21 6 Dec,elo 7.892DO13
c) Rescindir nos enumerâdos nos An. 77, 78, 79 e 80 dâ Lêi no 8.666/93;
d) Aplicâr as penâlidêdes motivadas pela inexecuÉo. toial ou pârcial, deste instÍumenlo,
ê) FiscalizariurÍo com os dêmâis óÍgãos signatários, o foínocimênlo dos máêriais

í8.1. As corrêspondências expêdidãs pelas partes sjgnâtáÍiás deveráo Ínêncionar o número deste
instrumênto ê o âssunlo espêcífico da conespondêÍrcia.
'18.í.í. As comunicâçóes fêiias ao órgão gerênciadrr deveráo sâr endereçad€s à:

'19.1. A SolicitaÉo d€ Empenho, uma vez emitida, náo substitui o instrumento da ARP.
19.2. Todo instrumênto de pÍocuraÉo dêverá constaÍ Írma Íoconhecida do mandanle, nos teÍmos do
Art. 654, § 2", do Código Civil Brasileiro
19.3. O fornecedor obriga-se a menter em compatibilidade com âs obrigaçôês por elê assumidã, com
todas as condiçóes de habilitaçáo e qualiÍcaçáo exigidas íÉ licíação e a clmPriÍ fiêlmente as
Cláusulas ora avençadas, bêm coÍro com as noÍmas prêvislas na Lêi no 8 666/93 e legislaçáo
complemenlar, durante a vigênoã dêsta Atâ de Rêgistro de Preços
í9.4. Os casos omassos serâo resolvidos sm reunióes fomais íeito oêlo Fiscal dâ Ata de Rêoistro d€
Precos @m a êmoresa @ntratadâ oJ s€u oÍocuaadot e a ouêm ir(eressar. lavrando-se. ao flnal da
Íeuniâo. atâ orcunstânciada assinada oor todos os oresenles e encâminhado ao Ordenador de
DêsDesas Dara homolooacão.

&....... .................... . ........... de20... .

Folhas
PÍocesso
Rubltc"

DEZOTTO -

PRÉFEIÍURÂ MUNIcIPAL oE ALTo ALEGRE Do PINDARÉ . MA. PiIAAP
co §sÃo PER ANENTE DE LICITAçÃo . cPL

Avenida Presidente Médaci, s/n, Centro, &â199lê_!9!]!!aré !!4.
'18.2. Eventuais mudançás de endereço do órgâo adorentê ou dos fomêcêdoíes deverâo sêr
comunicadas por escíito ao órgáo gerênciâdor.

DÊZENÕVE . DAS FINAIS

VINTE . DA PU

20.1. Pa.a efÉáda do píesêr ê instíumenlo, a PMMP píovidênoâÍá §eu exrato dE publicâção na
lmprensa Oficrâl do Municipio, em coÍiÍoÍmidade com o DecÍêto no 10 024/2019.

VINTE E U,, . DO FORO

21.í, Fica elêito o Foro da Comarca de Santa LuziarMA, rêsponsável pelo Municipio de Alto Alêgre do
Pindare/MA, paÍâ dirimir quaisquer controvérsias advinclas cle êxecuÉo dêsta Ata dê Registro dê

Preços.
21.2. E poí êstarem de acordo, âpós lido e assiÍEdo, as partes firmêm a p.esehtê ARP em 02(duâs)
vias de igual têor ê Íorma, pã€ um só êíeito legal, frcando umâ via arqlivadâ na Gerênoê Sêtorial de
Licitaçáo do oígão geíenciado., na foÍma do Art. 60 da Loi no 8.666193.
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Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legâl de CONTRATADA

Fotnas n"

Processo no
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PREGÃO ELETRÔNGO SRP N" (Ní/M23 -CPUPi'AÂP

A EXO V

iIINUTA DO CONÍRÂTO

CoNTRATO N. _/ /PMAAP
TER O DE CONTRATO DE COMPRA E
VENDA QIJE ENTRE SI CELEBRÂÍII O
;,UNIC|PIo DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ,
ATRAVÉS OA SUA SECRETARIA MUNICIPAL
DE SAÚOE E A CNPJ

NA FORMA ABAIXO:

Ô MUNICiPIO DÉ ALTO ALEGRE OO PINDARÚ A. átTavés da sua SECRETARIA UNICIPAL DE

SAÚDE, sediada na Av. João xxlll, S/N - Centro, Alto Alêgre do Pindaré/MA, CNPJ n"

01.612 83210c/]1-21, nêste ato rêpreseírtada respecüvamentê por sua Secretáriâ Municipal dê Saúde

Sra. THAYS CRISTINA OLMIRA PARGA, bÍasileara, Portadora do RG n' 36252852008{SSP-MA e

inscÍita no CPF sob o n' 050.978 283-30, doravente dênominada CONTMTANÍE ê a empresê

-inscÍiia 

no Câdástro Nacional de Pêssoa Jurídica - CNPJ do Minislédo dâ Fezênda sob o

nf-staOeteaaa (inserir êndêÍêço completo), neste âto derrcminâda CONTRAÍADA,
repõããtada por linseíir o cargo), senhoí(a) (qualificação do signatário do contrato), inscÍilo no

Cadástro de Pessoâ Fisíca - CPF, sob o-, portador do R G no 

-d€ 
acordo com a

Íepresentação l6gal que lhê é outoÍgada por 

-(insê.ir 

qual dos inslrumeÍúoa:
piocuraçaà/contrato sociaue§tatÍo social) RESOLVE celebrar o prêsênte ContÍato dêcorrentê da

ii"itaçáo- na modalidêdê PÍEgâo ElolÍônico SRP n.' (Xino23JCPUPllAÂP ê do Procosao

AdministÍaüvo n.o ,133/2o23rsecretáÍiâ Municipal d6 Saúdê, com tundemênto da Lêi n6 10 520, de

17 de iulho dê 2002, do D€creto no 10.024, de 20 dê sêtembro dê 2019, da Lei no 8 666, de 21 dê iunho
de 1993, dâ Lei n" 10.520, de 17 dê julho dê 2oo2 e na Lei no 8.078, de 1990 - Código dê Def*â do

Consumidor, mediâfitê as seguintes cláusulas ê condiÉes:

1. CúUSULA PRIUEIRÂ - OBJEÍO

'1 1. O objêto do pÍesento ÍeÍmo de Contrato é aquisiÉo dê Matêíal de Limpezâ Hospitêlar e Mâterial

Permaneíte do interosse da Secretariâ Municipâl dê Saúde do Municipio de Alto Alêgre do

Pindaíé/MA, conformê especúc€Éês e quantilâtivos estabelecidos nâ cláusula '1 2

1.2. A discrimináçáo sêguê âbaixo:

2. CúUSULA SEGUNDA - VGÊNCÁ

2.lOprazodevigênciadêstêÍeímodêContratotêráinícioapariirdádâladêassinâturâdocontrato
quà ã"ifiiio,igén"i, at 31nz-, ptotÍogável na Iorma do art. 57, §1", da Lêi n'8'666 dê 1993'

3. CúUSULA ÍÊRCEIRA - PREçO

3.1 O valoÍ do presente Íermo ds ContÍáo é de
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3.2. o cÍonograma dê dêsembolso sorá conforme quantitativo solicjtado, nos termos
inciso XIV do aÍt. zlo, da Lei Fedêral no 8.666/93
3.3. No valoÍ acima êstão induídás todas as dêspesas ordiúrias diíetâs ê irÉirêtas

da alínea "b",

deconentes da
execuÉo contralu! , inclu§ve tributos e/ou rmposlos, êncaÍgos sociais, lrabalhistas, prêvidencjários,
fiscâis e comêrcieis incjdentês, taxa de administraÉo, frête, seguro e outros necessários alo
cumpnmênto rntegral do objeto da contrataÉo.

4. CúUSULÂ QUARTA - DoTAçÃo oRçAfENTÁRA

4.1. As dêsposas decorrentês destâ contratâÉo êstáo píogíamâdás êm dotaÉo orÉmenláÍiá própnâ,
prêvista no olçáÍnênto do Município, na classificâçáo abâixo:

x x x x x x x xx x x x x x x x x \ x x x x x x xx x xx x x x xx \ xt x x xxxxxxxx xax

5. CLÁUSULA QUINTA _ PAGAMENTO

5.'1. O pagamento seíá feito pêla Prefêiturâ Municip€t de AIto Alêgrê do pindaé/MA, em moêda
correnle nacional, mediantê Transferência BancáÍia Eletrônica, diíêlo na Conta dâ Contratêda ê
oconerá até no mâimo dê 30 (trintâ) dias aÉs a data do rêcebimênlo deíinitivo do mâtêrial, mediantê
a apaesenlâçáo dá comp€tenle Notâ Fiscal ou Fahlra;
5.1 Í.4 CONTMTAOA deverá protocolar nâ sede desla PrefêiluÍa a soticitação de pagamenlo,
as'sinadâ e Édmbâda pelo r@rêssntante lêgal dâ êmpresa âm papêl timbrado. contêodo o no do
pÍocesso licitâtóíio, as irúorme@ês para crálilo em @ntâ corÍente como: nomo e número do Bânco,
nomê e número clá Agência e númêro da conlê, anexando a Nota Fascal devidamento atesta, emilidâ
sem rasura, êm leka bêm legívêl, juntamênte com cópia do contráo, cópie da nota dê empênho como
também as demâis certidões atualizadasi CêÍtiícado de Regulandadê dê SituaÉo do Fundo de
Gêrantiê do Tempo dê Serviço - FGTS, CeÍlidão ê Détitos Trabalhistas - CNDT, Cortidão N6gâtiva
dê Débito junto à Previdêncja Social - CND, Certidáo Conjunta Negativa dê Débitos Rêtátivos a
T butos Fedêrais ê à Oívida Ativa da União, expedida por órgâos da SecÍetâíia dâ Rêceita Fêd€rel do
Brasil ê da Procuradoaa Gêral da Fazenda Nacional, ê cêÍtidóês negativas de débitos êxpedidas por
órgáos dãs SecretaÍias de Fazenda do Eslado e do MuniciÍio
5.2. Como @Nk:áo paÊ Adminis@ efetuaÍ o pagafiento, a l:xilahte vehdoÉ devetá mantet as
nesmas @ndi&s de habililação,
5.3. O recebimênto náo exclua a responsâbilidade da ConlÍatada pelo pêdêito dêsempenho do material
íomecido, câbendo-lhê sanar quâisquer irregularidadês detectadas quando da úilizaÉo do refendo
Ínâterial;
5.4. A nota fiscal,,Íalura deverá ser êmitida pela p-opria Cmtratâdâ, obrigáioriamente com o número de
inscriÉo no CNPJ, consiante de Nola dê Empenho e do Contrato, nâo sê admilinclo notas
fisc€is,fâturas êmitidas @m outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz
5.5 O pagamento daÊse-á dirêtementê na Conta Conente no Agênciâ no _,
Eanco

6. CúUSULA SEXTA - RÉÀ'USTE E ALTERAçÔES

6.1. O preço coírtíâtado é fxo e arÍeajustável.
6.2 Eventuais alterâçô€s contÍetuais reger-sê-áo pela discidina do aÍt. 65 dá Lei no 8.666, de 1993.
6.3 A CONÍRATADA é obrigada a a@itaí, nas Inesmâs condiÉes contrâtu:tis, os acJésctmos ou
súpressões que sê lizêrêm nêcêssários, até o limite de 25% (vinte ê cinco por cênto) do valor inicral
atualizado do contrato.
6.4. As supÍessôes resultertês dê accrdo cêlebrâdo onfe as partês contrátantes poderão êxcedêr o
limite de 25% (vintê e cinco por cenlo) do valor inicial âtuâlizá& (b contralo.
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7. CúUSULA SÉN A . ENTREGA E RECEBIMENTO OO OBJETO

71.O ptazo de entrega do obreto devêrá s€r realizado, em até 15 (quinzê) dias a @ntiar do
recobimento dâ ordêm de fomêcimênto, cuja a entrega se dar-sê-á codíoamê quaniitetivo solicjtado,
durantê o p€íiodo de ügência do contrato.

7.1.1 Os itêns dêv€ráo s9r entíegues rÉ sede da SecÍetaria Municipal d€ Sâ'.rde, locálizada ná Rua
Rio Bíanco, S/N, Trizid€la, Municipio Aho Alegre do Pindãé - MA CEP no 65.398-0@, aos cuidâdos
do Sup€rvisor do setoí coínp€lento de Segunda a Sêxta das 8:0&ls às 13:00hs.

8. CLAÚSULA OTTAVA - FTSCAL|ZAçÁO

8.1-A fiscalização da êxêcuçáo do objêto será eÍeiuada por ReprêsêrÍaííê dêsignâdo pêla
CONTRATANTE

9. CúUSULA NONA - OBRIGAçÔES DA CoNÍRATANTE E DA GoNTRATADA

9.'1 . As obrigaçôes dã CONTRATANTE e da CO}.ITMTADA sâo aquelas previstas no PÍojoto Básico.

10. CúUSULA OÉCr A- SANçoES ADiflNTSTRATTVAS

í0.1 Comêtê infÍaÉo âdministraüva nos teímos da Lêi no 8.666, de 1993 e da Lêi n" 10.520, de 2002, a
Contraladâ quê:

10.1.1 inêxêcrrtar total ou pâíciâlmênte quâlquêr das obrilâçóês âssumidas em decorência da
contrataÉo;
1O.1.2 ensêjar o rêlardamento dã exêcuÉo do objeto;
10.1.3 fraudâr na oxecuÉo do coniÍalo'
10.1 4 compoÍtar-sê de modo inidôoeo;
'10.'1.5 comotsí ftaudê fiscal;
10.1.6 nâo manliv€í â propostâ.
10.2 A Conlratada quê cometêr qualquêr das infra@es discÍiminadas no srbitem acima ficârá sujeita,
sem preruízo dê respoosabalidade civil e cÍiminal, às seguintes sançõesl
10.2.1 advêrtência por feltas l€v€s, assim êntêndidas aquelas quê nào âcârêtêm prêjuízos
significativos para a Contratanle:
10.2.2 multe moíatória d€ 0.3% (zêro virgula três por cento) por diâ dê árâso injustiíicado sobre o valoí
da parc€la inadimplida, alá a data do êfetivo inadimplemento, obseNando o limito dê 30 (tÍinta) dias;
10.2.3 mulla comp€nsâtcnia dê í0% (dez por cenlo) sobae o válor total do contâto, no caso de
inêxêcuÉo totâl do objelo;
10.2 4 om caso de inêxêcução parcial, a multa compensâtória, no mêsmo pêrcsntual do subilêm
acima, sêrá aplicada de foíma propoícional à obÍigação inadimplidâ;
10.2.5 susp€nsáo de licitar e impêdimento de cofltrâtár com o óígáo, entidadê ou unidade
adminislrãtiva pela qual a AdminisiraÉo Pública opêra ê atua concÍêtamêntê, pêlo prazo de até dois
anos;
10.2.6 imp6dim6nto dê licíar ê contrâtar com o Município de Alto Alêgíê do Pindaíé/MA com o
consequêntê dsscÍêdenciamento no Sistêma de Cdastro Próprio dâ PMAAP/MA pêlo prazo de alé
cinco anos;
10.2.7 declaraçáo de inidonoidade para licitar ou conbatar com a AdministraÉo Públicá, ênquênto
perdurarêm os motivos dêlerminantos da ErÍção ou até que sêja promovida a rêabilitaÉo porântê â
própÍia autoridade quê aplicou a penâlidade, que será concêdida sempre que a Contratada rêssarcÍ a
ContratarÍe pêlos preruizos câusados;
10.3 Também ílcam sujeitas às penalidadês clo art. 87, lll e lV dâ Lei no 8.666, de 1993, a Contratada
quê:
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Processo no

Rubl

10.3.1 lênha softido condêrÉçáo de,finiüva poÍ praücaÍ, por mêio dolosos, fraudê íiscâl no recolhimenlo
de quaisquor tíibutos,
10.3.2lenha prâticâdo álos ilícitos visando a ftuslÍar os objelivos dá licitaÉo;
10.3.3 demonstrê não possuiÍ idoneidade paÍa contratâí com a AdminislraÉo êm virtudê dê atos ilíotos
praticados.
10 4 A aplicâÉo d€ quâlquêí das penâlidades pÍevistas realiz€r-s€-á êm píocêsso adminiskativo que
âssêgurará o confadilório ê â amplâ deíesa à Contratádâ, obs'ervando-so o procedimento prêvisto m
Lein'8.666, dê 1993.

1O5A âúoridadê @mpetênte, nâ aplicâÉo das senções, lêvaÍá êm consideÉÉo â gravidade da

conduta do iníratoí, o caráêÍ oducativo da pêna, bem como o deno causado à Administíação,
obs€Nêdo o pnncipio da pÍopordonâlidade
1O.6As pênalidades seÍão obrigEtoriâmênto regasiÍâdas no Sistoma dê Cadastro Próprio da

ll.cúusulA oÉclMA PRlttE|RA - RESC|SÀO

'1 1 . 1 . O presenlê Têrmo dê Contrato poderá s€í rescindido nas hipúeses previstas no art. 78 da Lei no

8.666, de 1993, com âs consequências indicadas no arl 80 da mêsma Lei. sem prquízo dâs saoçóês

êpIcévêrs
1 1.2. É admissivel a fusáo, cisào oLr ncorporaçáo da cantrâtadâ coÍrvêm oulrâ pêssoa jurídicâ, desde
quê sêjam obseryados pela nova pêssoa jurídica lodos os rêquisitos (b habilitaÉo exigidos nâ licitaçáo

originâii sejam mantidas as dêmais cláusulas e condiçóês do contrâto; nâo haja pÍejuízo à êxscuÉo do

objeto paciuado e hâja a anuência exprêssa da AdministÍaçáo à co irnjdade do contreto.

t 't.g. cis casos oe rescisào conkatual serão lbrmalmente motivado§, assegurado â CoNTMÍADA o

diÍêito à píéviá ê âmpla detusê.
11.4. A óONTRÂÍADA re@nhece os direitos dâ CONTMTANÍE êm ca§o de íêscisáo administrativa

prevista no âd. 77 da Lei íf 8.666, de 1993.
i 1.5. O termo de rescisáo sêrá prêcêdido de RêlatÓno indicátivo dos sêguintês aspec{os, conforme o

cêso:
1 1 -5-1 . Bâlanço dos everitos @nbâtuais já clmpÍidos ou pârcialmonle cumpíados;

11.5.2 Relaçáo dos pâgaínentos já ofetuados e aindâ dêvidos;
11.5.3. lndenizaçôes ê multas.

í2.CúUSULA OÉCl A SEGUNOA - VEoaçÔES

12.'1. E vedado à CONTRATAOA:
12.1.1 . caucioÍlaí ou utitizáí êstê Termo de Contrâto paía quâlquer opêÉção Íllanceira'
12.1.2. inleÍompêr â exeqlÉo contratual sob alêgáçáo de imdimplêmenlo poÍ partê da

CONTMTANTE, sâlvo nos casos previstos em lei.

12.13. Subcontratar.

i3.CúUSULA DÉCITIA TERCE'RA - DA GARA}ITIÂ OO CONTRATO

13,1.ParasêgurançadocoíÍratâÍÍequantoaodJmprimeitodasobíigaçõescoírtratuais,acontíatadâ
d;verá optaí,-no mônhntê de 5% (cin; por cento) do valoÍ anual estimado do conkato, por uma das

sêguantes modalidadês de garantia:

l- câuçáo em dinhsro ou em titulos da diüda púUica, deveodo eíês teÍem §ido emitidos sob

a Íoíma escritural, medi4úe registm êm sistema ceílralizado de lquidâçáo e dê cuslódia

auloriza(b pelo àanco Centrat clo Bra$l e avdl& pelos ssus valorês econômicos'

coríormê definido pelo Ministério da Fâzenda;
ll. sêguÍogaarnia;
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lll. fiança bancáda.

13.2. A Conlrâtada deveÉ provideiciar a garantia contratual impretêÍivêlmente êm 10 (dêz) dias útêis'
contados da assinaluÍa destê conlíato, pronogávêis por igual período ê critério do Coí*ratantê desdê
que soliotado dentro do prazo iniciel, sôb pene de ser-lhe impdada multa

13.3. É dê inteirâ rêsponsabilidede dá Contratada a renovaÉo d€ g€rânüa prêstâdâ' quando couber,

estândo sua lib€râÉo coôdicionada âo téímim das obroaçôe§ contrafuais.

14.CúUSULA DÉCI A TERCEIRA - OOS CASOS OttlSSOS.

14.'1. Os casos omissos serâo dêcididos pela CONTMTANTE, sêgundo as disposiÉes contidas na

Lei no 8.666, dê 1993, e clêmais norÍnâs geÍais de licitaçõês e coíÚalos administralivos 6'

subsidiaíámênto, sêgundo as disPosiçôês contidâs na Loi no 8.078, de 1990 - Código de Dêfesa do

Consumidor - e noÍmas e princípios gêÍeis do6 contratos.

ís.CúUSULA DÉCl A QUARTA - PUBLICAçÁO

15.1 lncumbirá à CONTRATANTE pmvidenciar a publicaçáo deslê inírumenlo, po' êÍráto' no Diário

OÍicial do Municipro, no prazo previsto nâ Lei no 8.666 de 19€3.

tS.CúUSULA DÉCItrA QUINTA - FORO

16.'1. O Fom para solucionar os litígios qu€ deconêrem dâ exeqlção deste Têlmo dâ Contrato sêrá o

aà CoÀarca de Santa Luzia/MA, reaponsávelp€lo Municipio dê Ato AlegíE do PindaÍE/MA

Parâ fiam€za e validedê do pâduâdo. o píesente Termo de Contralo foi lavrado êm três (tês) vias de

igual teoí, que, depois de lido e âchado em otdem, vai assinado pelos conlrâenlês

Allo AlêgÍe do Pindaé, 

- 
de

THÂYS CRIS]]NA OLIVEIRA PARGA
Rêsponsávsl lêgEl da CONTRATANTE

xxxxxxrxxxxxxxxxxxxtxlrxxxllxxxxxlxxrxxxxxxxx
Representante legal da CONTMÍADA

Nome:
CPF

de

ÍESTEMUNHAS:

Nome:
CPFr
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